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1- ATADA 18•SESSÃO, EM !•DE ABRIL DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDiENTE 

1.1.1 - Mensagem do Sr. Presidente da ReptibJic~ 

De agradecimento de comunicarão referetJ.te à escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depeJJde de prévia autori­
zação do Senado Federal: 

N., 65/75 (n~' 76/75, na origem), referente à escolha do Sr. 
Paulo da Costa Franco, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasir 
junto à República Popular de Bangladesh: 

'1.2.2- Parecer 

-Referente à seguinte matéria: 

Projeto de lei do Senado nP 130/73, que altera dispositivos 
da Lei n\' 4.215, de 2.7 de abril de 1963, que dispõe sobre o Esta~ 
lu! o da Ordem dos Advogados do Brasil. (Redação do vencido, 
para o segundo turno regimental.) 

1.1.3- Requerimentos 

- Nr l29/7S, de autoria do Sr. Lourival Baptista e outros 
Srs. Senadores, de transcrição, nos Anais do Senado, da Mensa.· 
gem do Ministro Armando Falcão, dirigida à Nação por motivo 
do 1\1' aniversário da Revolução de 3 I de março de 1975. 

- N~' l30f7S, de autoria do Sr. Lourival Baptista e outros 
Srs. Senadores, de transcrição, nos Anais do Senado, da sauda· 
ção feita pelo eminente Senador Magalhães Pinto, Presidente do 
Congresso Nacional, ao Presidente Ernesto Geisel, em nome do 
Diretório e da Comissão Executiva Nacional da ARENA e do 
discurso pronunciado pelo eminente Senador Luiz Viana Filho, 
como orador oficial do partido, durante a sessão solene do Díre. 
tório Naéional da Aliança Renovadora Nacional, realizada no 
Plenârio do Senado Federal, comemorativa ao 111' aníversârio 
da Revolução de 31 de março de 1964. 

- N9 l3lj7S, da Comissão Especial constituída para estudo 
e parecer do Projeto dt: Lei do Senado n" 105/74, que institui o 
Código de Menores, solicitando a prorrogação, por 90 (noventa) 
dias, do prazo pata proferir o parecer sObre a matêria. Apr9vado. 

- Nl>s 132 e l33j7S, de autoria do Senador Franco Mon· 
toro, solicitando o desarquivamento dos Projetos de Lei do Se· 
nado n\1 19, de !9'7~ e 56, de 1974. 

J.2.4- Comunicações da Liderança da ARENA 
Referente à substituição de membros na Comissão Mista do 

Congresso Nacional- incumbida do estudo e parecer sobre a 

- Emenda Constitucional n{l' J, de 1975, que dâ nova redação ao§ 
29 do artigo 15, que dispõe sobre a remuneração dos vereadores. 

1.2.5 - Dlscqnos do Ex,...iente 

SENADOR D!NARTE MARJZ- Análise do Movimento 
Revolucionário de 64 dentro dos acontecimentos presentes. Qr. 
dem do Dia baíx..ada pelo Excelentissimo Senhor Ministro do 
Exército, General Sílvio Frota, por ocasião do transcurso do 
I )\I aniversârio da Revolução de 3l de março de 1964. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Atuação da Oposi­
ção no Congresso Nacional. Restabelecimento da autonomia po· 
lítica das capitais brasileiras na escolha de seus prefeitos. 

1.1.6 - RtqUerhMnto 

N~' 134/75, de autoria ~o Senador Vasconcelos Torres, de 
transcrição, nos Anais do Senado, das Ordens do Dia dos Exce· 
lentíssimos Senhores Ministros, General Silvio Frota, Almirante 
Azevedo Henning c: Brigadeiro Araripe Macedo, do Exército, 
Marinha e Aeronáutica, respectivamente, em comemoração ao 
J Jl' aniversário da Revolução, e publicadas no Jornal do Brasll 
deJldemarçoe\9 deabrildel975. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n~' 79f75, de autoria do Senador José Sarney, 
solicitando o ·desarquívamento do Projeto de Resolução n9 
58j74, que altera a composição de classes da Categoria funcional 
de Assistente Legislativo do Grupo· Atividade$ de Apoio Legisla· 
tivo de que trata a Resolução n~' 18f73, e dâ outras providências. 
Aprovado. 

Requerimento n9 103/75, de transcrição nos Anais do Sena­
do f'ederal, do discurso do Ex.celentíssimo Senhor Gove11nador 
do Estado do Rio de Janeiro, Almirante Floriano Peixoto Faria 
Lima:, por ocasiãO' de sua posse no Governo d() Estado do Rio de 
Janeiro, em J5de março de l97S. Aprondo. 

Requerimento n~' 104/75, de transcrição nos Anais do Se· 
nado Federal. do discurso do El(celentíssimo Senhor Ministro da 
Justiça, Armando Falcão, por ocasião da posse do novo Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro, em 15 _de março de 1975. 
Aprovado. 

Requerimento n9fiS/7S, de autoria do ~ador Nelson Car· 
neiro, solicitando o desarquivamento do Projeto de Resolução n9 
61/74, que altera a composição de Classes da Categoria fun· 
cional de Assistente de Plenàrios do Grupo. Atividades de Apoio 
Legislativo de que trata a Resolução n9 18/73, e dâ outras provi· 
dências. Apro11ado# 
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1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR llliNR/QUE DE LA ROCQUE- Depoimento 
a respeito da conduta da Revotuçào de 64 na sua parte êtico-hu~ 
mana. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Justificando oRe~ 
querimento n~> 130/75, de transcrição de matéria nos Anais do Se­
nado, anteriormente lido. Palavras do Presidente Ernesto Geisel 
proferidas perante a sessão solene do Diretório Nacional da 
Aliança Renovadora Nacional, realizada no plenârio do Senado 
Federal, comemorativa ao 119 aniversário da Revolução de 31 
de março de 1964, 

SENADOR VJRG!L!O TÁVORA- Nova potitica de finan­
ciamento do BN DE de amparo às empresas nacionais. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA- Emenda que ofer«:eu 
à Proposta de Emenda à Constituição n{' 5}75, pela qual estabele­
ce consulta plebiscitária sobre a dissolubílidade do casam~nto de 
que trata a referida proposta. 

SENADOR VASCONCÉLOS TORRES- Problema do 
confisco C()ntra os produtores de açúcar no País. 

SENADOR FRANCO MONTORD - Desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 56}74, de sua autoria,_que assegu­
ra às entidades sindicais a participação na fLScaJização da legis­
lação previd~nciária. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DlA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-TRANSCRIÇOES 

- Matérias constantes do segundo e terceiro itens da 
Ordem do Dia. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Atada t6• Sessão, realizada em 25~3-75. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 18~ SESSÃO, EM lY DE ABRIL DE 1975 

1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

Às l4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - Evandro Carreira- José Es­
teves- José Lindoso - Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho -
Renato Franco- Henrique de La Rocque- Helvidio Nunes- Pe~ 
trônio Portella- Mauro Benevides - Virgílio Távora - Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Domício Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Teotônio Vilela 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana 
-Ruy Santos- Dirceu Cardoso- João Calmon- Roberto Satur~ 

nino- Gustavo Capanema -Itamar Franco- Magalhães Pinto­
Franco Montoro- Orestes Quércia- Orlando Zancaner- Láza­

ro Barboza- halívio Coelho- Mendes Canale- Accíoly Filho -
leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas­
Otair Becker- Daniel Krieger 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
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~lido p seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação referente à escolha de nome . 
indicado para cargo cujo pro"imento depende de .Prévia autorização do 
Senado Federa): 

N"' 65j15- (n"' 76{75, na origem, de JJ de março de 1975), re. 
ferente a escolha do Senhor Paulo da Costa Franco, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de Bangladesh. · 

PARECER 

PARECER N•7, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado nq 130, de 1973. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Proje~o de Lei do Senado n'i' 130, de 1973, que 
altera dispositivos da Lei n~>4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe 
sobre o Estatuto da Ordem dos Ad\'ogados do Brasil. 

Sala das Comissões, em I 'i' de abril de 1975.- Renato Franco, 
Presidente - José Lindoso, Relator - Mendes Canale - Orestes 
Quércla. 

ANEXO AO PARECER N•7, DE 1975 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto 4e Lei do Senado n~' 136, de J973, que altera dispositl~ 
YOS da Lei n'i' 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o 
Estatuto da Ordem dos AdYogados do BrasiJ. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~> Os artigos 71 e 89 da Lei n'i' 4.215, de 27 de abril de 1963, 
que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

•• Art. 71. A advocacia abrange a representação em qual~ 
quer juízo ou tribunal, bem como o procuratório extrajudi~ 
cial, inclusive nas instâncias administrativas, os trabalhos 
jurídicos de consultoria e ·assessoria e as funções de diretoria 
jurídica. . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 4'i' Os atos constitutivos e os estatutos das sociedades 
civis e comerciais só serão admitidos a registro e arqui· 
vamento nas repartições competentes quando visados por 
advogados. 

Art. 89- São direitos do Advogado: 

VI -ingressar livremente: 

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe, 
ou poss.1 participar. o seu cliente, ou perante a qual deva 
comparecer o constituinte, desde que munido de poderes 
eSpeciais para tal fim. 

XVII - ter vista ou retirar, para os prazos legais, os 
autos dos processos judiciais ou administrativos, de qualquer 
natureza, desde que não ocorra a hipótese do inciso anterior, 
quando a vista serâ comum, no cartório ou na repartiç~o 
~ompetente." 

Art. 2<~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies P'nto}- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l9'~Secre­

tãrio. 
São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do Artígo 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição nos Anais do Senado, da Mensagem do Ministro Arman­
do Falcão, dirigida à Nação por motivo do [['i' aniversário da Revo­
lução de 31 de marco de 1964. 

Sala das Sessões, em )_'i' de abril de 1975.- Lourival Baptista­
Ruy Santos- Renato Franco - Vasconcelos Torres 

REQUERIMENTO N•l30, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos térmos do artigo 23j do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição nos Anais do Senado, da saudação feita pelo eminente Se­
nador Magalhães Pinto, Presidente do Congresso Nacional, ao Pre­
sidente Ernesto Geisel, em nome do Diretório e da Comissão Exe­
cutiva Nacional da ARENA e do discurso pronunciado pelo eminen­
te Senador Luiz Viana Filho, como orador oficial do Partido, duran­
te a sessão sOlene do Diretório Nacional da Aliança Renovadora 
Nacional, realizada no Plenário do Senado Federal, comemorativa 
ao 111' aniversário da Revolução de 31 de março de 1964. 

Sala das Sessões, em ]'i' de abril de 1975.- Lourival Baptista­
Ruy Santos- Renato Franco. 

O SR. PRESJDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § I~', do Regimento Interno, os requerimentos serão reme­
tidos ao ex.ame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !<~-Secretário. 
e tído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 131, DE 1975 

A Comissão Especial, constituída para estudo e parecer do Pro­
jeto de Lei do Senado n'i' 105/14- .. Que institui o Código de Me­
nores", vem requerer a Vossa Excelência, ouvido o Plenário, a pror~ 
rogação, por 90 (noventa) dias, do prazo para proferir o competente 
parecer, tendo em vista a complexidade e relevância jurídica da ma­
téria; a substituição de Membros da Comissão no iniciO desta nova 
Sessão Legislativa e, ainda, a remessa por essa Presidência, na Sessão 
de 5 do corrente, à Comissão Especial, de várias sugestões e memo­
riais, encaminhados por instituições interessadas, tais <;orno: 
Universidades, Faculdades de Direito. Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seções e Secretarias de Serviços Sociais, Juizados de Menores 
de div~rsos Estados da Federação e, ainda, por diversos Gover­
nadores, a fim de servirem de subsídios para exame da matéria. Estas 
as razões por que não podem a Comíssão Especial e o Senhor Rela­
tor deixar de examinar tais documentos, que representam opinião de 
considerável parte de órgãos e entidades técnicas relacionados com a 
matéria. 

Sala das Comissões, em I~' de abril de 1975.- Daniel Kriegei­
Wilson Gonçalns- José Lindoso- Eurico Rezende- Henrique de 
La Rocque - Nelson Carneiro - Helvídio Nunes - Heitor Dias -
José Sarney._ Acdoly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Com referência ao 
requerimento que acaba de ser lido, esta Presidência esclarece o Ple­
nãrio de que jâ foi prorrogado o prazo para a Comissão emitir pare­
cer sobre a matéria. Permite, entretanto, o § 2'i' do art. 137 do Re­
gimento Interno, uma nova prorrogação, a qual somente poderã ser 
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c?ncedida por prazo determinado e mediante a deliber:ação do Plená-
no. 

Em votação o requerimento. 
Qs Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. Será concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ma&olbies Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidai pelo Sr. I'~'·Secreté.rio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N•Ul, DE 1!175 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'~' 19, de 
1973, que dispõe sobre o exercício da profissão de Ortoptista, feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Saia das Sessões, em )9 de abril de 1975. - Fnnco Montoro. 

REQUERIMENTO N•\33, DE 1!175 

Nt~s termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'l' 56/74, que 
assegura às entidades sindicais a participação na fiscalização tia 

-legislação previdenciária, feita a reconstituição do processo,~ neces­
sária. 

Sala das Sessões, em l~"de abril de 1975. Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Mqalhi,. Ploto)- Os requerimentos 
lidos serão publicado9 e incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 279, li, c, do Regimento Interno. (P•IUII.) 
_ Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1'~'-Secre-
tário. 

São lidas as seguintes: 
Do Líder da ARENA 
Ao Excelentissimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Em I~> de abril de 1975. 
Senhor Presidente 
Nos termos do§ I'~ do Art. lO do Regimento Comum do Con~ 

gresso Nacional, tenho a honra de comunicar-a Vossa-Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui~ 
ção do Nobre Senhor Senador José Sarney, pelo Nobre Senhor Sena~ 
dor Renato Franco na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
darã parecer sobre a Emenda Constitucional n'~ I, qUe dA nova reda~ 
ção ao§ 2~> do artigo 15, que dispõe sobre a remuneração dos verea­
dores. 

Aproveito a oPortunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. Senador Petrônlo PorteJI•, Uder. 

Do líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado FederaL 

Senhor Presidente, 

Em, I• de abril de 197S. 

Nos termos do § lt do Art. 10, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor Senad·or Tarso Dutra. pelo 
nobre Senhor s~nador Mattos Leão, na Comissão Mista do 
Con_gresso Nacional que darã parecer :;obre a Emenda Constitu. 
cional n'~'l, que dá nova redação ao§ 29 do artigo 15, que dispõeS()-. 
bre a remuneração dos vereadores .. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petr&do Portella, Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhieo Pinto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- De acordo com o 
§ 511 do art. l83, do Regimento Interno, a Presidência atenderá à~ 
inscrições feitas para a sessão de ontem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbie.!l PiRto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevi~es. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Pronuocla o seguinte 
diseurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Após vinte anos de vida pública, no desempenho de sucessivos 
mandatos, todos na área legislativa, iniciei, a 1'1' de fevereiro, o 
cumprimento de uma nova e importante etapa de minha atividade 
política. 

Entendeu a maioria do eleitorado cearense que eu lhe deveria 
representar nesta augusta Casa, ao lado de dois eminentes 
parlamentares, os Senadores Virgílio Tâ.vora e Wilson Gonçalves, 
que, já por quatro e doze anos, respectivamente, aqui se encontram 
com o encargo nobilitante e patriótico de defender os interesses do 
Ceará e do País. 

Traria para a Tribuna e as Comissões Técnícas do Senado um 
modesto tirocínio, alicerçado na Assembléia de meu Estado, para 
onde sempre fui guindado CD!fl a maior votação de meu partido- o 
antigo PSD e, desde 1966, o Movimento Democrático Brasileiro. 

Podem V. Ex~s. Srs. Senadores, aferir a natural satisfação que 
ex.perimento ao tentar prender a atenção deste Plenário, no primeiro 
pronunciamento de caráter político a que estaria impelido pela 
minha condição de Senador oposicionista, integrado na luta em prol 
do avigoramento do Estado de Direito. 

Já antes ocupara, em solenidade memorável, o microfone de 
uma das tribunas do Congresso Nacional - a da Câmara dos 
Deputados - cedida para a realização, em 1965, da cerimônia de 
instalação do IV Congresso Brasileiro de Assembléias Legislativas. 

Fora-me cometida a tarefa, difícil para o momentQ, à época vivi~ 
da, de falar em nome dos Deputados estaduais de todo o País, filia­
dos a mais de dez partidos. 

Para ser fiel às minhas convicções e não ferir susceptibi!idadés 
dos colegas que me fizeram seu intérprete, caber-me·ia definir a posi· 
ção dos políticos naquela hora, sequiosos, desde então, pela 
normalização do processo democrático. 

Humberto de Alencar CasteUo Branco anunciara a Reforma 
Política, preconizada pelo seu Governo e consubstanciada em três 
documentos básicos: a Lei Orgânica dos Partidos, o novo Código 
Eleitoral e a Lei de Inelegibilidades. 

Todos aqueles instrumentos introduziam substanciais 
modificações em nossa legislação eleitoral. 

Os partidos, por exemplo, passariam a ser formados de baix.o 
para cima, evitando-se que as cúpulas continuassem ~,manipular os 
interesses de cada agremiação. 

Havia, contudo, uma enorme expectativa em torno da sucessão 
governamental em algumas Unidades da Federação- como Minas 
Gerais, Guanabara, Rio Grande do Norte- cuja Ch<::fi: de Executi• 
vo possuía mandato de cinco anos. 

A realização de eleições, pelo voto direto, era o anseio latente •. 
da mesma forma como hoje se registra um 1:mpenho generalizado no 
sentido de que tenha caráter de irreversibilidade a norma constitu· 
cional de idêntico teor já inserida na Carta Magna e cuja eficácia foi 
transitói-ía e inexplicavelmente interrompida em 1970 e 1974. 

Entendia-se que o hiato ocorrido na vida democrática da 
NaÇão, em decorrência do Movimento Revolucionário de 31 de Mar­
ço do ano anterior, víria fatalmente a atingir um estágio de 
perempção, com o restabelecimento de todas as franquias e 
prerrogativas, suscitadas ou limitadas pelo Ato Institucional fl'l' l, e 
os a ele complementares. 
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As eleições efetuaram-se, realmente, pela forma direta e o pcrio~ 
do de instabilidade qlte. a elas se seguiu já foi exaustivamente comen• 
tado por preclaros colegas desta Casa - alguns dos quais teste.. 
munhas valiosas na elucidação de acontecimentos que integram os 
fastos recentes de nossa História Politica. 

A primeira vez, iJortanto, que a minha voz se fez ouvida no re• 
cinto de sessões do Parlamento Brasileiro foi precisamente hà de~ 
anos, para clamar em prol da nórmalídade institucional. 

Decorrido todo esse lapso de tempo, aqui estou, como 
Congressista e na tribuna da Câmara Alta, imbuído dos mesmos 
propósitos e sinceramente interessado em que se restaure, de forma 
irrestrita, a Democra<:ia no BrasiL 

Ao ensejo da última campanha eleitoral, debateu-se nos 
comícios, no rádio. na televisão, a IJroblemâtica política brasileira, 
com a abordagem obrigatória dos temas institucionais, num tenaz 
afã para se conscientizar governantes e governados da neCeSsidade 
imperiosa de se por termo à legislação excepcional vigente. 

Na peregrinação cívica por todos os recantos do nosso terri­
tório, os candidatos oposicionist<ts enfatizavam a ànsia generalizada 
de se alcançar, sem mais protelações, a Plenitude de direitos e garan­
tias, cerceada pelo Al-5, 

Ao comen!ar o resultado das eleições, em seu abalizado 
pronunciamento de de2;embro passado, reconheceu o próprio Presi­
dente da República que o M DB reahzara uma campanha em alto ní­
ve\,.sem qualquer eíva de contestação ou revanchismo. 

Aqui chegando, todos quantos foram ungidos, na nossa legen­
da, pela preferência popular, o que têm pretendido fazer é transplan­
tar, para a imponência deste Plenârio, no qual se assentam vultos 
preeminentes da vid~ pública do Pais, as mesmas idéias, os mesmos 
princípios, as mesmas reivindicações que tanto sensibilizaram a 
massa de votantes. 

E não se diga que a sucessividade dos nossos discursos - todos 
eles imediatamente respondidos pelos ilustres representantes da 
Maioria -possa incomodar ou causar in tranqüilidade ao Governo. 

Encarnando uma imensa responsabiHdade, que se tornou ainda 
maior pela significativa votação recebida, cada um dos Senadores 
oposicionistas que vem ocupando esta mesma tribuna nada mdis tem 
feito do que professar fidelidade às diretrizes defendidas na linha 
programática do MDB. 

Solicitar a revogação do Al-5 e do Decreto-lei n9 477; a auto­
nomia das capitais t das estâncias hidrominerais; a intangibilidade 
do Poder Judiciário; e a reaquisição de prerrogativas do Poder Le­
gislatívo - tudo isso constituiu um ideário exposto nos palanques, 
na fase intensiva da IJropaganda eleitoral. 

.Aqui haveríamos, Sr. Presidente, de falar uma outra linguagem? 

Aqui deveríamos, Srs, Senadores, descompromissar-nos do 
trabalho em favor da. reconquista das liberdades públicas? 

Evidentemente, não! 
Se não demonstrássemos apego aos postulados entusiasticamen­

te pregados. estaríamos descumprindo uma salutar orientação que 
nos propiciou aproximação tão estreita com os interesses da coleti­
vidade. 

Por isso, a nossa faina terá que prosseguir, com o mesm.o equilí­
brio e pertinácia, postos à mostra a.tê !5 de novembro de 1974. 

N'inguétn. após identificá-los em vários anos de profícuas ati­
vidades p.<~rlamentates, deixará de reconhecer em Franco Montoro, 
Amaral Peixoto, Ruy Carneiro, Adalberto Sena, Benjamim Farah, 
Nelson Carneiro e Danton Jobim aquele patriotismo e aquela se­
gurança para defender, aqui, os pontos de vista da Oposição. 

E os novos como Evandro Carreira, Agenor Maria, Marcos 
Freire, Gilvan Rocha, Dirceu Cardoso, Orestes Quércia., Hamar 
Franco, Roberto Satu,rnino, Lázaro Barboza, Leite Chaves, EveJásio 
Vieira e Paulo Brossard jarnais enveredariam por uma trilha que se 
não compatibilizasse com os caminhos que nos levam ao verdadeiro 
exercício democrâtico. 

Não creio que, na Câmara dos Deputados, a nossa bancada, 
tambem consideravelmente acrescida, possa afastar-se dos rumos tra­
çados pelo Diretório Nacional do Partido. 

E nos Estados, as Assembléias e Câmaras Municipais enfileiram­
se nesta porfia tão dignificante, através da atuação dos parla~en­
tares emedebistas. 

A sintonia' verificada no procedimentQ dos nossos escalões parti­
dários é o esteio do notável dimensionamento das nossas atividades 
- inspiradas em propósitos inquestionavelmente os mais elevados e 
nobres. 

As tensões, periodicamente admitidas pelos pregoeiros de um 
pessimismo exagerado, não mais se explicam na. presente ocasião, 
quando há uma ansiedade flagrante em torno da estabilidade 
democrática. 

As critícas, serenamente tecidas pelos oposicionistas, ao invés de 
acarretarem intranqUilidade e desassossego, merecem ser entendidas 
no seu sentido verdadeiro, qual o de mostrar ao governo as falhas e 
omissões cometidas. 

A habitualidade da prâtica democrátíca de Oposição precisa ser 
encara-da como fato normal, i'nsusceptivel de imputação diversa de 
seu real desideratum, 

Não interessarâ .ao MDB a interrupção da anunciada 
gradualidade em que se situa a distensão política. 

Pelo contrário, interessa-lhe apressar o seu andamento, a fim de 
que se visualize, sem mais quaisquer procrastinações, o sonhado ho­
rizonte de integral normalidade. 

Até lá, porém, é nosso dever de consciência, continuar 
pugnando pelas mesmas teses que nos fizeram credores da confiança 
coletiva. 

Se desertássemos da tribuna, interrompendo a pregação a que 
nos vimos. dedicando com tanta coragem cívica, estaríamos pres­
tando um desserviço ao Pais e nos tornaríamos até indignos da nossa 
condição de representantes do povo. 

Maioria e Minoria nesta Casa têm procurado buscar, nestes trin­
ta dias de movimentados debates, uma maior projeção do Senado 
perante a opinião pública brasileira. 

t:: comum hoje constatar-se nas dependências desta Câmara 
Alta a presença freqUente de apreciável número de assistentes. que 
aqui se postam, tardes inteiras, admirando as discussões travadas pe· 
los oradOres do MDB e da ARENA. 

E os espaços jornalísticos, abertos generosamente para o 
comentário dos nossos trabalhos, evidenciam, à sacíedade, a ines~ 
imâvel colaboração da Imprensa na difusào do que aqui se faz, todos 
os dias . 

Sem jamais subestimar a ação dQs membros de anteriores 
legislaturas, ê fácil verificar, atualmente, a disposição de todos os 
arenistas e emedebistas,. dirigida para uma maior dinamização de 
nossas atividades político-parlamentares: 

Enquanto à bancada situacionista tem cabido a missão de defen~ 
der o Governo, oferecendo contradita aos argumentos expostos pe~ 
los Senadores oposicionistas, a estes seria defeso eximirem-se de, 
cumprir o papel que lhes é reservado tradicionalmente num regime 
democrático. 

Se aqui ficássemos em meio a um comportarnento assinalado pe­
la acomodação e a indiferença aos grandes problemas que afligem a 
Nação, seríamos malsinados não apenas por aqueles de quero sornas 
mandatários legítimos, mas até mesmo pelos que detêm as· rédeas do 
Poder. 

Compenetrados dos verdadeiros fundamentos 4a Democracia e 
preocupados em preservá-los destemerosamente, é que temos arros­
tado, às vezes, com dificuldades inauditas, para marcar a nossa posi. 
çào diante da coletividade pátria. 

A nossa atuação nunca poderá molestar os que, sinceramente, 
anseiam pela normalidade instítucional. 

Analisar de outra forma o nosso tsforço é procurar pretexto 
para amparar interesses inconfessáveis. 
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As nossas atribuições legais deveriam ser estimuladas, como o 
foram agora pelo próprio povo- e de modo consagrador- no plei­
to de novembro passado. 

A marcha que vimos empreendendo, sem radicalizações e sem 
excessos, mas com firmeza e obstinação inquebrantáveis, haverá de 
nos levar algum dia ao Poder- meta sem cujo vislumbre um Partido 
Político jamais teria o;ondições de assegurar a sua sobrevivência. 

Pelo menos para que se respeite a admissibilidade desta perspec-­
tiva legitima é que temos porfiado, desde 1966, quando se estruturou 
formalmente o Movimento Democrático Brasileiro, 

Srs. Senadores: 
No curso deste meu primeiro pronunciamento de caráter políti­

co - e já discursei, como Senador, neste Plenário, defendendo rei­
vindicações do me;u Estado, submetidas à superior consideração do 
Senhor Presidente Ernesto Geisel- não poderia deixar de relembrar 
uma elogiãvel pretensão por mim defendida junto a esta Casa, antes 
mesmo de integrá-la como um dos representantes do povo cearense. 

Em 1967, Senhor Presidente,jã conspurcada a autonomia políti· 
ca das capitais brasileiras, numa medida que se presumia meramente 
emergencial, dispus~me a reivindicar a supressão daquela norma iní­
qua, infelizmente ainda vigorante no texto constitucional. 

Pela Carta de 24 de Janeiro, era deferida às Assembléias a 
faculdade de proporem emenda à nossa Lei Maior, nos termos do § 
4l' do artigo 50, que precrevia: 

"Será apresentada ao Senado Federal a proposta aceita 
por mais da metade das Assembléias Legislativas dos Esta· 
dos, m;'lnifestando-se cada uma delas pela maioria de seus 
membros.'' 

Em agosto daquele ano, cinco meses depois do início da vigên­
cia da nova Carta, por minha inkiativa, a Assembléia do·Cearâ as­
sumia o comando de uma operação reconhecidamente democrática, 
que outra não era senão a de alterar o texto constitucíonal, restituin­
do-se aos eleitores das capitais a prerrogativa de escolher, pelo voto 
direto, os seus respectivos Prefeitos Municipais, 

No mês seguinte, sob os auspícios da União Parlamentar 
Interestadual, reuniam-se, em Congresso, na cidade do Recife, os 
deputados estaduais do País, e lá se defendeu, como tese, aprovada 
sem discrepâncias, a autonomia das capitais, 

Em 1968, as Assembléias, pouco a pouco, adotavam aquela 
resolução e procuravam formalizar a proposta de Emenda, para 
encaminhamento do Senado Federal. 

Somente em outubro daquele ano é que foi atingido o "quo# 
rum" de doze Legislativos, exigido para o trâmite da matéria nesta 
Casa. 

Vim a Brasilia, naquela época, juntamente com outros 
deputados estaduais de várias Unidades da Federação, para proce# 
,dermos, oficialmente, à entrega das emendas ao Senador Gilberto 
Marinho, então Presidente. 

S, Ex.•. após louvar a nossa tenacidade, numa pioneira utiliza# 
ção do dispositivo em que nos arrimáramos, prometeu que daria cur· 
so à medida, após obedecidas as demais exigências estabelecidas pelo 
Regimento Comum do Congresso, 

Os dias de novembro de 1968 foram tumultuados por aconte# 
cimentos político-militares, que acarretaram um retrocesso na vida 
democrática do Brasil, culminando com a edição do Al-5 e o 
fechamento, por demorado período, do Parlamento Nacional. 

A Emenda n9 I, de 17 de outubro de 1969, outorgada pela Junta 
Militar, retirou das Assembléias o direito de propor modificações da 
Constituição Brasileira, 

A frustração experimentada pelo eleitorado das Capitais tem 
persistido até hoje, mesmo após a criação das chamadas Âreas Me­
tropolitanas, que tornaram ainda mais despropositado aquele inciso 
constitucional. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V, Ex• um àpar­
te, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BE~EVIDES (Ceará)- Com imenso prazer, 
nobre Líder Franco Montoro. 

O St. Franco Montoro (São Paulo) - Desejo, de início, cum­
primentâ.-lo pela notável contribuição que apresenta ao Congresso, e 
pelo retr~to, em letras maiósculas, que V. Ext Jaz da atuação da 
Oposição brasileira, Eu gostada de apresentar um argumento em 
apoio a este ponto concreto que V. Ex• menciona, da luta pela au­
tonomia política das capitais: o direito que deve ser reconhecido aos 
eleitores das capitais de elegerem os seus prefeitos. Vou dar um 
argumento de fato: com eleições diretas, a cidade de São Paulo ele­
geu dois dos seus maiores prefeitos - Prestes Maia e Faria Lima. 
Com a nomeação, caiu o nível. E quando se indicou, por via de 
nomeação, um dos prefeitos, que recebeu, aqui, elogios de todos os 
setores, porque era um homem que, com espírito público, traçava ru­
mos notáveis ao desenvolvimento de São Paulo - Figueiredo 
Ferraz -exatamente porque era prefeito nomeado e demissível ad 
nutum, por razões chamadas apenas de "falta de sintonia administra­
tiva", foi demitido como se demite um empregado subalterno e 
foram interrompidos planos da maior importância e significação; 
bilhões de cruzeiros, que pertencem ao povo de São Paulo, foram 
sacrificados pela interrupção de obras públicas; prejuizo para a 
causa pública, decorrente do não-cumprimento do preceito que 
V, Ex• dc:fendeu e defende, e que é a ba]]deira do nosso Partido- o 
direito que têm as capitais de elegerem os seus prefeitos. Ninguém 
mais interessado em ter um born prefeito do que a população: o pre­
feito não fica dependendo das manipulações, das indicações, das 
amizades pessoais; fica dependendo da decisão do primeiro interessa­
do, que é o povo. Acreditamos no povo. V. Ex.• honra essa tese, e eu 
o cumprimento pelo brilhantismo com que o faz neste momento. 

O SJI. MAURO BENEVIDES (Cearâ) - Realmente. nobre 
Senador franco Montara, esta tese vai serisibilizar o povo brasileiro. 
Haverá uma luta para a reconquista dessa prerrogativa por parte dos 
eleitores nas capitaís, que somarão, em 1976, mais de oito milhões de 
eleitores, que estarão à margem de importante deliberação, que é a 
escolha do prefeito da respectiva comuna. E eu poderia informar a 
V, Ex• e ao Plenário que igualmente, na minha Fortaleza, prefeitos 
eleitos pelo voto direto, como Paulo Cabral, hoje guindado à posição 
de Secretário-Geral do Ministérío da Justiça- confiado a um outro 
cearense, o Ministro Armando Falcão -os Generais Murilo Borges 
e Cordeiro Netto, realizaram administrações das mais proficuas, 
voltadas para o desenvolvimento da minha cidade natal. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Escolhidos pelo voto 
direto ... 

O 811. MAURO BENEVIDES (Ceará)- Escolhidos polo voto 
direto. 

O Sr. Leite Cha"Ves (Paraná)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SII. MAURO BENEVIDES (Cearâ) - Com todo prazer, 
Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Cha'ies (Paranâ) - Ilustre Senador, a primeira 
preocupa~ào da democracia, em qualquer parte do mundo, é esclare­
cer o eleitor, é politizâ-lo para que possa participar, de forma 
conscient~. da vida póblica, As capitais, por óbvias razões, sào 
cidades em que mantemos o maior contingente de eleitores esclareci­
dos. Então, a recusa ou a preterição de que eles escolham os seus 
prefeitos, é como se constituísse um castigo, pelo próprio esclare­
cimento que a democracia exige de cada um. A tese de V. Ex.• ê das 
mais elevadas possíveis, mesmo çorque visa a trazer a participação 
mais efetiva, mais constante dos eleitores das nossas capitais, que 
não merecem estar à margem da democracia no que diz respeito à 
escolha de: seus representantes. E ninguém escolhe melhor do que o 
povo. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Cearâ)- Nobre Senador Lçite 
Chaves, tanto o argumento apresentado pelo eminente Líder FraOco 
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Montoro, o da demissibilidade ad nutum dos rros1os prefeitos, como 
o de V. Ex', referente ao aprimoramento do nível de poJitização dos 
eleitores das capitais, tudo isso estâ no curso deste meu pronuncia· 
menta, que V. Ex•, pacientemente, haverão de continuar ouvindo 
até o término. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Permite- V, Ex• 
um aparte? ' ! 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará)- Com muito prazer. :jj 
O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Desejo 

congratular-me com V. Ex•, e ao mesmo tempo com o vernâculo, 
com a língua portuguesa, porque V. Ex'- v:-m dizendo, nesta 
opo,rtunidade, com sabedoria, com modf:stia de linguagem, tudo 
aquilo que a Casa, realmente, da parte do MDB - c acredito da 
ARENA- tem vontade de dizer. Mas, a maneira como V. Ex• vem 
colocando, vem sabendo pôr as razões daquilo que se faz presente 
aqui, ao MDB, é tão clara, tão meridiana, tão límpida, que deixa to~ 
da a Casa satísfeita, tenho certeza, com o pronunciamento de V. Ex• 
Quero congratular-me com V. Ex• e com o CearA. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (CearA) - Talvez, nobre 
Senador Agenor Maria, a justeza da tese por mim defendida ~ que 
me tenha permitido utilizar esta linguagem que V. Ex•, generosa­
mente, reputou tão clara e tão meridíana. 

Continuo, Sr. Presidente; Os municípios situados na periferia 
das capitais passaram a compor as Regiões Metropolitanas, adotan­
do planejamentos integrados que lhes permitem um desenvolvimento 
tecnicamente harmônico. 

No campo politico, contudo, as capitais permanecem numa gri­
tante inferioridade, apesar de as suas comunidades serem merecida­
mente apontadas como possuidoras dos mais aprimorados índices de 
politizaçào. 

Tradicionalmente assim filiado à tese da autonomia, não seria 
agora que, chegando ao Senado, com expressiva margeM de votos 
conferidos pelos fortalezenses, que haveria de conformar-se com a 
clamorosa injustiça perpetrada contra o eleitorado das capitais. 

Mostrando·se sensível a muitos dos temas esposad6s ardorosa­
mente pela Oposição, o Governo, na faixa municipal, dá mostras de 
seu propósito de corrigir algumas distorções da Constituição. 

A remuneração generalizada dos vereadores inicia a reformula­
ção da Carta Magna, que nós desejamos estendida a outras normas 
também passíveis de urgente revisão. 

Já em 1976, quando o prélio municipal for realizado em todo o 
Pais, o eleitor das nossas capitais não mais deveria estar classificado 
à margem da lei eleitoral, impedido de exercer um direito assegurado 
à quase totalidade das cidades brasileiras. 

Sob a égide do Movimento de 31 de Março e já decorridos ll 
ànos de sua eclosão, o eleitor da capital jamai~ concorreu para a es­
colha de seu prefeito. 

Em 1967, em 1971 e neste 1975, tiveram as capitais prefeitos 
nomeados, demissíveis ad nutum, por isso mesmo sem a necessâria 
independência que lhes propicíaria um mandato emanado da 
vontade popular. 

Se já se acham assentadas, como diretas, as eleições governa­
mentais de 1978, não há porque obstaculizar-se o retorno às urnas, 
no próximo ano, dos oito milhões de eleitores das capitais, permitin­
do-lhes a participação na escolha do dirigente mâximo de sua 
comuna. 

Em torno desta tese, cerramos fileiras, decididamente, nós, os 
do MDB, na esperança de que a ARENA tambêm forme conosco, 
possibilitando a sua breve concretização. 

Do contrário, a gradual distensão poderá ser inquinada do vício 
irremediável da estagnação. 

Srs. Senadores: 
Representando o Ceará no Senado, à época do lmpérío ou da 

República, estiveram sempre coestaduanos brilhantes que, atravts de' 

uma atuação ló.cida e patriótica, projetaram o nosso Estado e engran~ 
deceram â Naçio. 

~.,.do., eram as figuras inolvidáveis de Antonio Pinto No~ 
gueira --ly, do Visconde d() Jaguaríbe, de Francisco de Paula 
Pessoa, de Figueira de Melo, de João Cordeiro, de João Tomé, de 
Joaquim Catunda, de Bizerril Fontenele, do Senador Alencar, de 
José Potllpeu Acioly, de Castro Carreira, de Castro e Silva, de Fer­
nandes Vieira, de Renjamin Barroso, de Pedro Borges, de Costa 
Barros, de Paula Rodrigues, de To más Pompeu de Sousa Brasil, de 
Viriato de Medeiros, de Tomás Acioly,· de Vicente Alves de Paula 
Pessoa que encarnaram as mais caras tradições de cultura e hombri­
dade de nossa gente. 

Mais recentemente, os cearenses aqui se representaram por um 
Edgar de Arruda, um Valdemar Falcão, um Olavo Oliveira, um 
Fernandes Távora- cujo filho Virgílio continua a trajetória política 
de seu inesquecível genitor -.. por um Onofre Muniz Gomes de 
Lima, por um Paulo Sarazate, por um Carlos Jereissati, por um Me­
nezes Pimentel -a cuja liderança sempre estíve vinculado até a ex­
tinção do Partido Social Democrático. 

Após cumprirem mandato senatorial, acham·se integrados na 
vida pública do Estado Plínio Pompeu de Sabóia Magalhães, 
símbolo de austeridade e grandeza morál; José Parsifal Barroso, 
membro dos mais distinguidos da Câmara dos Deputados, 
ocupando uma das více-lideranças da Aliança Renovadora Na­
cional, a cujo governo servi, em 1962, como Secretário da Pasta da 
Justiça; e o professor José Valdemar de Alcântara, a quem sucedi 
imediatamente, hoje exerceiiilo o cargo de Vice-Governador do 
Estado. 

Não poderia deixar, pois, -de reverenciar, nesta .aligeirada 
menção nominal, todos os conterrâneos que, tendo pertencido a esta 
Casa, partiram em busca da Eternidade, nem de homenagear os que 
continuam a trabalhar, infati&avelmente, ex-senadores que são, em 
prol do Ceará e sua gente. 

Vi-me eleito, após jornada das mais árduas, que tne levou a per~ 
correr quase todos os 141 municípios que compõem a estrutura terri­
torial e administrativa do meu Estado. 

Aritmeticamente considerada imposslvel, a minha vitória posi­
tivou·se, afinal, graças à receptividade obtida pela . mensagem que 
transmiti a todas as camadas S()ciais. 

E dentre os compromissos solenemente enfatizados, ao longo da 
campanha, ressalto prioritariamente o relacionado com a minha 
adesão incondicional à batalha ingente que anima os correligionários 
do MDB, com vistas à assecução das liberdades públicas a todos os 
brasileiros. 

Sente-se, na presente conjuntura, que todos os dados à luz de 
interpretação da classe política indicam a possibilidade histórica de 
consolidar-se, com características indestrutíveis, as nossas bases 
Qemocráticas. 

Nas hastes da Oposição hâ os que, como o Secretâ.rio-Geral, 
Deputado Thales Ramalho, admitem, publicamente, tal viabilidade, 
graças à conduta do General Ernesto Geisel, cuja presença à frente 
dos destinos do Brasil considera "fato auspicioso". 

Não seria crivel que o M<lVimento de 31 de Março, já no seu 119 
ano, ontem comemorado fe!;tivamente neste plenârio, demorasse 
ainda a tornar efetivo aquilo que constituiu formai promessa de seus 
ideólogos mais responsáveis. 

Neste quadro de conotações razoavelmellte favoráveis, 
desempenharei o meu mandato e, com ele - por sensibilizadora 
deferência do Líder Franco Montoro e o apoio ronfortador e esti~ 
mulante dos demais companheiros de representação partidária - o 
encargo de Vice-Líder da Bancada, na presente Sessão Legislativa, 

Nesta Casa, Sr. Presidente, confio em Deus que, como Senador, 
tudo farei- tudo farei mesmo, Sr. Presidente- para honrâ-la, para 
~igníficá-Ja, para enobrecê-la. (Multo bem t Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 

Alexandre Costa - Fausto Castelo-Branco - Jessé Freire -
Wilson Campos - Arnon de Mello - Luíz Cavalcante - Amaral 
Peixoto- Vasconcelos Torres,- Benjamim Farah- Osires Teixei­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. )9-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 134, DE 1975 

senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 
Sçnado Federal, as Ordens do Dia dos Ex.celendssimos Senhores Mi­
nistros, General Sílvio Frota, Alriürante Azevedo Hen.ning e 
Brigadeiro Araripe Macedo, do Exército, Marinha e Aeronáutica, 
respectivamente, em comemoração ao }}9 aniversário da Revolução, 
e publicados no Jornal do Brasil de 31 de março e J9 de abril de 1975. 

Sala das Sessões, em f9 de abril de 1975.- Vascooc_elosTorres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § }9, do Regimento Interno, o requerimento lido serã ~ 
s1..1bmetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a Hora 
do Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Mogalhiles Pinto)­

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 79, de 
1975, do Senhor Senaúor José Sarney, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nO? 58, de 1974, de 
su.a autoria, que altera a composição de classes da Categoria 
funcional de Assistente Legislativo do Grupo-Atividades de 
Apoio Legislativo de que trata a Resolução n9 1"8, de 1973~ e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuarã em sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

Item 2: 

Votação, em turrro único, do Requerimento nO? 103, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, SO"licitando a 
transcrição: nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Ex:celentíssimo Senhor Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Almirante Floriano Peixoto Faria lima, por ocasião 
de sua posse no Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 15 
demarçode/975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ma~albiles Pinto)­

Jtem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 104, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Excetentissimo Senhor Ministro da Justiça, Armando 

Falcão,. por ocasião da posse do novo Governador do Esta­
do do Rio de Janeiro, em 15 de março de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição s.olicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)­

Item 4: 
Votação, em turno único, do Requerimento n., 115, de 

1975, de autoria do Senhor Sena_dor Nelson Carneiro, so­
licitando o desarquivamento do Projeto de Resolução nO? 61, 
de 1974, de autoria do Senhor Senador Guido Mondin e Ou­
tros, que altera a composição de Classes da Categoria . 
funcional de Assistente de Plenãrios do Grupo-Atividades de 
Apoío Legislativo de que trata a· Resolução nO? 18, de 1973, e 
dá out~as providéncias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuarã em sua tramitação normaL 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, concedo a palavra ao primeiro orador 
inscrito, para esta oportunidade, o nobre Senador Henríque de La 
Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVlSÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLJC,toO POSTERlORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

A importância e a oportunidade dos pronunciamentos dos nos­
sos ilustres colegas Senadores Magalhães Pinto e Luiz Viana Filho, 
levaram-me a solicitar, com o apoio de outros nobres Senadores, na 
forma regimental, sua transcrição nos Anais desta Casa. Estou certo 
que eles se constituirão em testemunho da maiqr valia para aqueles 
que, hoje ou amanhã, se detenham no sereno julgamento da Revo­
lução de Março de 1964. 

A transcrição, contudo, não atingirá os objetivos a que me 
propus se não fizessé um registro especial das corajosas palavras do 
Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel na mesma ocasião. 

Ninguém, neste País, pode pôr em dúvida que o supremo ideal 
do Movimento de 31 de Março de 1964 é o estabelecimento da pleni· 
tude democrática. Não são poucos, wdavia, aqueles que confundem 
plenitt~de democrâtica com um clima social e poHtico que venha a 
ensejar a presença de fatores capazes de levar o Brasil aos dias ante­
riores à Revolução, iúo é~ à fase preparatória da imposição de um 
regíme totalitário, negador da liberdade e estranho às nossas mais 
caras tradições. 

Essa colocação que compromete os destinos de nossa Pátria, 
foi da maneira mais eloqüente e segura repelida na sessão solene de 
ontem, aqui realizada, pelo eminente Presidente Ernesto Geisel, an· 
tes de receber das mãos ilo ilustre Presidente Nacional da ARENA, 
Senador Petrônio Portella, exemplares do Projeto de Programa do 
Partido e do 19 Plano Nacional de Ação Partidária (1 PLANA?). 
Ele, o Presidente, foi claro, objetivo, sincero e leal, conforme tem si­
do sempre ao proclamar sua responsabilidade na Revolução e o ca· 
ráter irreversível do movimento que salvou o Brasil do caos c: da 
escravidão. Era a palavra do estadista a colocar as coisas nos seus 
devidos lugares. O Congresso Nacional há de ouvi~la e sobre ela 
mediwr. 
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Nós, Sr. Presidente, que há quase três décadas exercemos man­
datos eletivos e que em 1964 marcamos uma posição de luta e de 
inconformidade diante da situação que infelicitava o Pab; nós, Sr. 
Presidente, que: temos procurado cumprir o nosso dever, defendendo 
os legítimos interesses do povo que representamos, julgamos Que est~ 
é a hor~ de manifestações claras em ra;o::ão dos fatos que marOBnl • 
presença da Revoluç.ào na vida brasileir". • 1 (' / 

O Presidente disse tudo em palavra curta e certa. Agora, a tafef&' 
t: nossa de enttndê~la e dela tirar as conclusões capazes de permitir 
ao Bmsil a caminhada que o destino lhe reservou para ser um País· 
tão livre quanto ordeiro, tào rico quanto justo, tão democrático 
quanto consciente de seus deveres. 

Creio, Sr. Presidente, que com estas palavras justifico o encamí­
nh.<~menw do requerimento a que me referi no inicio destas minhas 
considewções, solicitando a transcrição, nos Anais, dos brilhantes 
discursos dos ilustres Senadores Magalhães Pinto e Luiz Viana Fi· 
lho. proferidos na tarde de ontem, neste plenário, na sessão soltne 
em comemora<;ào ao décimo primeiro aniversário da Revolução de 
Março de 1964. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Tem a palavra o no­
bre Senador Virgi\io Távora. 

O SR. VIRG{L/0 TÁVORA PRONUNCIA DISCUR­
SO QL'E. ENTREGUE Â REVISÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR., PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Tem a palavra o no­
bre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Sr. Presidente, com 
muito prazer, cedo a palavra, neste instante, ao Sr. Senador Lázaro 
Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Tem a palavra o no­
bre Senador lázaro Barboza. 

\ 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem re,·isào do orador.)- Se Presidente, Srs. Senadores: 

Aproveitando a cessão da palavra que nos faz o nobre colega 
Senador lt<imar Franco, queremos apenas fazer uma comunicação à 
Mesa e ao Plen3rio. 

Encaminhamos, 11pportuno tempore, ao Presidente da Comissão 
Mista designada, emenda ao Projeto do eminente Senador Nelson 
Carneiro que a.lttra a Constituição no tocante ao seu art. 175, § l"l, 
na qual propunha que se fizesse um plebiscito. Pedimos a permissão 
da Casa para !~-la, com argumentos alinhados para sua justifiCação. 

Acrescente-se à proposta de reforma constitucional supracitada 
a seguinte emenda, nos termos do art. 75, do Regimento Comum: 

"Art. -Esta emenda çonstitucionai somente entrará 
em vigor se obtiver aprovação da maioria absoluta dos eleito­
res, mediante consulta plebiscitária, para cuja realização, den­
tro do praia máximo de um ano, o Tribunal Superior Eleito­
ra! bai;o;:ará as respectivas instruções." 

Justificação 

O plebiscito, como tantos instit!ftos jurídicos atuais, teve sua ori­
gem no Direi!() Romano. 

A propó'>ito, doutrina o antigo Professor Reynaldo Prochat: 

"292. Plebiscitum est. quod plebs plebeio magistratu 
interragante, veluti tribuno, constltuebat." 

;-./o \Cinúculo: 

"f:_ <tquilo que a plebe determinaVa, sob proposta de um 
magistrado plebeu, como o tribuno. 

"A p<llavra pl~biscitum f(Jfmada de plebs e scitum. 
signific:a ordem da plebe. 

"Assim. diz Gaio que o plebiscito est quod plebs jubet 
atque constituit- é o que a plebe Ordena e constitui (Direito 
Romano, n9 292).'' 

2. (Ãmto se vê, o vocábulo, originariamente, se ressentia da 
divislo.-dó_ povo romana em classes, princip.a\mente da plebe que se 
opu·~ patriciado. Houve lutas terriveis na, antigpidade clâssíca, 
sobr~ na Grécia, e em Roma, atê que a plebe conquistasse os 
direitos de cidadania. t"·";.. 

Fustel de Coulanges. em sua obra clássica, mostra como a plebe 
não fazia parte do povo, que apenas compreendia os patrícios e seus 
clientes. Seja na polis grega, seja na urbs romana, os patrícios habita­
vam a cidade propriamente, isto é, o recinto sagrado, privativo 
daqueles que tinham o direito da cidadania. Á plebe morava além 
dos muros que 9ercavam a -cidade. Por isso, a plebe era equiparada 
aos animais, na constituição de suas famílias: Connubta promtscua 
habent more ferarum ("A cidade antiga'', 9• edição, Título li, 
Capítulo Il). 

Isto mostra a profundidade da revolução que se operou na sacie· 
dade e no direito romano quando a plebe logrou equiparar-se aos 
patrícios. 

3. Do Direito Romano, o plebiscito passou para os demais 
povos, chegando até nós. 

A Constituição atual pri:vê especificamente a consulta plebiscitá­
ria prévia para a criação de Municípios (artigo 14). 

Em virtude do dispositivo constitucional, foi promulgada a Lei 
Complementar n~" I, de 9 de novembro de 1967, que estatuiu as 
seguintes normas: 

"Art. 39 As Assemblêias Legislativas, atendidas as exi­
gências do artjgo anterior, determínarào a realização de ple­
biscito para consulta à população da área territorial a ser ele­
vada à categoria de município. 

Parágrafo único. A forma da consulta plebiscitária 
será reguldda mediante· resoluções expedidas pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais, respeitados os seguintes preceitos: 

I - residêncía do votante hâ mais de um ano na área a 
ser desmembrada; 

li -cédula oficial, que conterá as palavras sim ou não, 
indicando, respectiVamente, a aprovação ou rejeição da crta­
çào do Município." 

.. Art. 4q Para a criação de município que resulte de fu­
são de área territorial integral dois ou mais municípios, com 
a extinção destes, é dispensada a verificação dos requisitos do 
art. 2~'. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, o plebiscito con­
sistirá na consulta às. populações interessadas sobre sua con­
cordância com a fusão e a sede do novo município." 

"Art. 59 Somente será admitida a elaboração de lei que 
crie município se o resultado do plebiscito lhe tiver sido favo­
râvel pelo voto da maioria absoluta dos eleitores." 

4. Todavia, para a criação de Território e Estados, mediante· 
desmembramento ou fusão dos atuais, a Lei Complementar n9 20, de 
J<il de julho de 1974, não previu a consulta plebiscitária, eis que a 
Constituição não formula tal exigência. 

A primeira conclusão a se tirar do fato é a de que entendeu o le­
gislador que a consulta plebiscitária só pode ser feita naqueles casos 
t:xpressos que o Estatuto Básico prevê, isto ê, na criação de novos 
Municípios, mediante desmembramento dos atuais ou anexação de 
territórios dos já existentes. 

Assim sendo, é de concluir~se que a realização de plebiscito, seja 
para validade de reforma constitucional, seja para. validade de lei, hâ. 
de ser precedida de reforma constitucional, que exija tal requisito, 
mesmo porque a Constituição atual, ao regular sua reforma (artigos 
46 e 49), não formula tal exigência'. 

No caso, trata-se de reformar o§ I~" do art. 175 da Lei Maior que 
estabelece a indissolubilidade do vínculo conjugal. 

Em outras palavras, é a instituição do divórcio, que não pode 
vingar a não ser que se revogue o princípio constitucional. 

'·'' 
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5. Entendemos que se trata de matéria da mais alta importân· 
da para a vida do povo brasileiro. 

Há divergênci<\s intransponíveis de opiniões a respeito do 
assunto. 

As correntes em que a Nação se divide, no tocante ao tema, são 
inconciliáveis. 

Entendemos que o Congresso não deveria, sozinho, assumir ·a 
responsabilidade de uma decisão dessa envergadura e gravidade, sem 
conhecer exatamente o pensamento da maioría do nosso povo. 

Na verdade, estamos num regime representativo, em que os 
mandatáríos podem deliberar em nome do povo, do qual emana 
todo o poder que em seu nome é exercido. Na verdade, o Congresso 
tem o poder co11stitucional de emendar a Constituição e revogar o 
principio da indisso!ubi!idade do vínculo conjugal. 

Deverá, porém, fazê-lo, assumindo, sozinho, a responsabilidade 
de um ato de tamanha envergadura e cujas conseqüências não 
podem ser rigorosamente previstas? 

Entendemos que seria mais democrâtico e, por isso mesmo, o 
Congresso se fortaleceria enormemente perante a opinião pública se, 
atravé.s de emenda constitucional, deferisse ao povo a decisão de­
finitiva. 

Daí a razão de ser da presente emenda que subordina a validade 
da reforma constitucíonal, quanto à indissolubitidade, à prévia apro­
vação do povo, através da maís ampla consulte\ plebiscitária. 

6. Há precedentes históricos, que justificam esta proposição. 
Assim é que a nossa primeira Constituinte, instalada ,em 3 de 

maio de 1823, entrou logo em conflito com Pedro I, que entendia re· 
duzir-lhes os poderes. Por isso, foi ela dissolvida pelo Monarca. 

Criou, então, o Imperador o Conselho de Estado, a quem 
cometeu a tarefa de elaborar o projeto da Constituição. que seria 
submetido a uma nova Constituinte. Foi ele, entretanto, enviado às 
Câmaras Municipais, para o estudarem e opinarem, como ensina 
Herculano de Freitas, no seu "Direito Constitucional", edição de 
1923, púgs. 40/41. 

Algumas Câmaras, como as de I tu e Olinda, se manifestaram 
contra. 

Em vista disso, o Monarca, alegando que lhe tendo "requerido 
os povos deste Império, juntos em Câmaras, que nós quanto antes 
jurássemos e fízê:ssemos jurar o projeto de Constituição, que havía­
mos oferecido às suas observações para serem depois presentes à no­
va Assembléia Constituinte, mostrando o grande desejo que tinham, 
de que da se observasse já como Constituição do Império, por lhes 
ml!recer a mais plena aprovação, e dele esperarem a sua individual e 
geral felicidade politica", jurou o projeto e mandou cumpri-lo e 
observá~lo. 

Baseou-se, pois, numa consulta prévia "aos povos do Império 
juntos em Câmaras". 

Posteriormente, houve críticas acerbas ao Monarca, ~·amo a 
declaração de Paula e Souza, feita mais tarde. da Tribuna da Câmara 
com as seguintes palavras: "Sr. Presidente, a Constituição foi dada 
pelo déspota, à ponta de baionetas, e foi feita por aqueles que tinham 
interesse em que se fizesse como está, isto é, por conselheiros de Esta· 
do, que atraiçoaram a Nação e comeram o dinheiro da mesma Na­
ção" ("0 Parlamento e a Evolução Nacional", de José Honório 
Rodrigues, voL 3, tomo l, pág. 96). 

A Constituição de 1937, outorgada pelo Presidente Getúlio Var­
gas, dizia no art. 187: 

"Esta Constituição entrará em vigor na sua data e serã 
submetida ao plebiscito nacional na forma regulada em 
Decreto do Presidente da República". 

Entretanto, tal plebiscito jamais se realizou. 
Outro precedente foi o da Emenda Constitucional n9 4, de 2 de 

setembro de 1961, votada num momento de grave conturbação políti· 
ca e que instituiu o sistema parlamentar de governo. Seu art. 2S pre­
viu a "realização de plebiscito que decida a manutenção do sistem .. 

parlamentar ou volta ao sistema presidencial, devendo. em tal hipóte­
se, fuzer-se a consulta plebiscitária nove meses antes do término do 
utual período presidencial''. 

Feito o plebiscito, foi restabelecido o sistema presidencial. 
7. Como ensina Dan.:y Azambuja. "'há o referendum consultivo 

ou plebiscito, quando o povo é ~hamJ.do a pronunciar·se sobre a con· 
veniência ou não de uma le1 a ser feita pelo Parlamento, e o 
referendum deliberativo, quando a consulta do povo é posterior à 
elaboração da lt!i" ("Teoria Geral do Estado", 5t. ed., pág. 224). 

Entendemos que, no caso, por se tratar de inovação da mais alta 
importância, que vem modificar ex~radice instituto jurídico de tradi­
ção secular em nosso País, essa consulta deve ser feita, isto é, se vota~ 
da pelo Congresso, a emenda constitucional somente entrará em vi­
gor se aprovada em plebiscito. 

Pensamos que o povo deve ser consultado se deseja ou não a 
reforma constitucional que abole a indissolubilidade do vínculo 
conjugal. 

E assim julgamos por ser mais democrático. E por que revesti rã 
o Parlamento de grande autoridade moral para deliberar responsá­
vel e democraticamente, engrandecendo-se e fortalecendo-se aos 
olhos da Nação. 

O povo. que irá sofrer as conseqüências benéficas ou maléficas 
da reforma. deve dizer claramente aos seus mandatários qual o seu 
pensainento e o seu desejo. 

A propôsito, não podemos desconhecer a lição magistral de Jac­
ques Marit;:tin, escrevendo sobre a importânóa da participação popu· 
lar na organizaçUo d~ vida pública, quando deduzia os seguintes 
ensinamentos: 

"Tiremos daí duas conclusões. A primeira é que, segun­
do o princípio pluralfstico, tudo <Htuilo que, no corpo políti­

-co. puder sem feito por órgãos particulares ou sociedades de 
grau inferitlr ao Estado e nascidas da livre iniciativa do povo, 
deveria. ser realiLado por esses órgãos ou sociedades particula­
res. A segunda ê que a energia vital deveria indefinidamente 
proceder do povo, dentro do corpo político. Por outras pala~ 
vras, O programa do povo mlo deverá ser oferecido ao povo de 
cima para baixo, e por ele aceito. mas deveria ser obra do pró-­
prio povo. Significa is~o que, na base de tudo, em um ní~ 

vet muilo mais profundo que o dos Partidos políticos, o 
interesse e a iniciativ<l do povo. em assuntos cívicos deverão 
começar por um de!.pertar da consciência comum nas meno­
n:s comunid<\des \ocai.o; c aí permanecer constantemente em 
ação. Entramos aí no terreno do que se pode chamar os 
meios de edificação orgànka. Essas atividades de crescimen~ 
to espontâneo representam para o povo meios indiretos, mas 
eficaLes. d!! superintender, de fiscalizar o Est<!do democrâ:ti~ 

co, njo sómente por terem uma repercussão normal no 
comportamento dos partidos políticos. mas ainda por mante­
rem. dl!pois de crwdas no corpo político, correntes de alta 
potênci<,~ e vinualidade poderosas que o Estado não pode des· 
conheL'er" ("0 Homem e o Estado", Agir, traduç~o de Alceu 
Amoroso· Lima, 1959, págs. S'2j~3). 

Estas, Sr. Presidt!nte, Srs. Senadores, as r:lzõeS que nos levaram 
a redigir e a apres<!ntar, devidamente formalizada, com a assinatura 
de um terço dos Srs. Senadores, a emenda ao projeto de autoria do 
eminente Senador Nd~on Carneiro e que tramita na Comissão Mista 
incumbida de apreciá-lo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIOE~TE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto hoje a abordar o problema do confisco que continua a ser 
eKer,ido contra os produtores de açúcar do País. Cumprindo a le· 
gislaçào vigente, o Instituto do Açúcar e do Álcool, no exercício da 
monopsia que lhe cabe, adquire o produto no mercado interno, por 
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um preço fi"o, irrisório e vende o mesmo no mercado externo, pelos 
preços vigentes no mercado internacional, lucrando a difere!lça, 

No fim de 1974, por exemplo, o Instituto vinha pagàndo pela 
tonelada métrica de açúcar produzida no Pais pouco maia de cem 
dólares- obtendo por ela, no mercado externo, quase mil e ~en~ 
tos dólares ',;;;-::,' 

A dif~rença entre os dois preços constitui justamente, a~~J 
parcela confiscada àquele que teria justo e indiscutível direito a et~1 
considerado o sistema econômico que adotamos. Refiro-me ao indus­
trial. 

A Constituição federal estabelece no seu art. 160, Sr. Presidente, 
que a ordem econômica e social tem por fim realizar o desenvol­
vimento nacional e justiça social, com base em stll prinápi.os que 
enumera. O primeiro deles refete·se à llherdade de iniciativa. 

Outro princípio, o quinto na enumeração, alude à 

"repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado 
pelo domínio dos mercados, a eliminacão da concorrência e o 
aumento arbitrário dos lucros." 

Ora, a continuidade da política que vem sendo observada no se· 
tor açucareiro da economia nacional fere de algum modo, frontal· 
mente, no meu entender, esses dois princípios. Primeiro, porque a 
instituição e manutenção no Pa.ís do monopólio de compra da produ­
ção a.çucareíra, exercido através de uma agência estatal, tem evidente 
conotação contrária à liberdade de iniciativa inscrita em nossa Carta 
Magna. 

E, de outro lado, a existência e o acionamento do mecanismo 
monopolista constitui evidente abuso do poder econômico, "carac­
terizado pelo domínio dos mercados, a eliminação da concorrência e 
o aumento arbitrário dos lucros" - para usarmos a própria lingua­
gem da ConstituiÇão. 

O fato de o abuso ser praticado, no caso, pelo próprio Estado, 
que dele se beneficia, não desfigura ou atenua sua significação ... 

Deve o Estado, obviamente, ser o primeiro a cumprir sua pró· 
pria Carta Constitucional. Porque, se ele não a cumpre, os cidadãos 
ficam também desmotivados para fazê·lo ... 

Bem sei, Sr. Presidente, que o art. 163 da mesma Constituição fe­
deral faculta a .. intervenção no domínio econômico e o monopólio 
de determinada indústria ou atividade, mediante lei federal, quando 
indispensâvel por motivo de segurança nacional para organizar setor 
que nào possa ser desenvolvido com eficácia no regime de 
competição e de liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e 
garantias individuais". 

Nesse mesmo art. 163, {Jarágrafo único, estabelece que para 
atender a intervenção referida, 

" ... a União poderá instituir contribuições destinadas ao 
custeio dos respectivos serviços e encargos, na forma que a lei 
estabelecer." 

Ainda que se examinem os fatos à luz dessas disposições veicula­
das no att. 163 da Constituição, Sr. Presidente, continua estranho, 
no meu entender, o que se passa no setor açucareiro ... 

De fato, o estabelecimento de um rígido controle em toda a área. 
ocupada pela agroindústria açucareira se justificaria, talvez, até finS 
da década de 60, porque manter a vitalidade e o crescimento desse 
setor da economia pátria- ameaçada pela absolescência de suas fâ­
bricas e pela não-competividade de seus preços - atenderia, 
realmente, a uma questão de segurança nacional. 

Isso porque, explicamos, um colapso no setor significaria não 
apenas a miséria e a fome para milhares de patrícios de diferentes 
Estados da Federação - como, também, de um modo indireto 
comprometeria a saúde econômica das regiões onde existissem cana­
viais e usinas. 

Mas, desde o momento que o quadro conjuntural mudou; em 
que o preço do açúcar produzido no Brasil passou a ser competitivo 

no mercado'internacional, cujas perspectivas são cada vez mais pro~ 
missoras, Como sabemos; desde esse momento, repito, qualquer exer~ 
cício de monopólio no setor açucareiro, pelo E!itado, é uma exor­
bitância, porque não mais existindo o motivo relevante que poderia 
justificá-lo, na Jinha dá disposição constitucional, a intervenção 
estatal esiá impedindo o advento de um regirne de competição e de 
liberdade de iniciativa, em harmonia com o prect.ito constitucional 
vigente. 

Os produtores passam a ser, no caso, simples peças de uma má­
quina, sob o comando do Estado, como se estivéssemos no mais tran­
qüilo regime econômico de cunho socialista. Um regime, exatamen· 
te, que não se afina com a livre empresa e com a propriedade 
privada ... 

De outro Ja-do, ainda argumentando com base no art. 163 da 
Constituição, mencionaremos o. fato de que o parâgrafo único do 
mesmo dispõe que a União, para atender à intervenção admitida, 
poderá instituir contribuições destinadas ao custeío dos respectivos 
serviços e encargos. na forma que a lei estabelecer. 

Quero frisar, Sr. Presidente, que existe no ca!lo, não uma cootrl­
bui('io fixada que atenda ao simples custo dos serviços ... 

A mecânica do Fundo Especial de Exportação, previsto, no art. 
28 da Lei n~' 4.870, de I~' de dezembro de 1965, e sobre a qual dispõe, 
também, o art. 4~" do Decreto~lei n\' 308, de 20 dt:: fevereiro de 1967, 
não se destina a gerar uma receita prevista ou estimada em deter~ 
minada nível, .para atender ao custo de serviços relacionados com o 
exercício da intervenção. 

O que ocorre é algo muito diferente disso. Superada, como se 
sabe, a gravo~idade que em outros tempos envolvia o açúcar brasi­
leira, a estrutura legal montada em outro tempo, para viabilizar a 
comercialização internacional do mais antigo produto insutrial bra­
sileiro- passou a funcionar, no sentido inverso, como apropriador 
de uma receita que, de direito, deveria pertencer aos que produzem a 
mercadoria relacionada com aquele Fundo Especial de Exportação. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Com 
prazer. 

O Sr.Itainar Franco (Minas Gerais)- Minha intervenção é ape­
nas para congratular-me, mais uma vez, com V. Ex•, que hoje traz 
um assunto seriíssimo. A Nação toma conhecimento das críticas que 
V. Ex• faz ao Instituto do Açúcar e do Álcool. Cremos que a Nação 
precisava ouvir o que V. Ex• fala neste instante, nesta oportunidade 
em que o Movimento Democrático Brasileiro preside esta sessão do 
Senado. Então, mais uma vez cumprimentamos V. Ex• por trazer de 
público problemas atinenies ao Instituto do Açúcar e do Álcool do 
nosso País. 

• O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Quase , 
que os estou realejando, porque, representante de um Estado onde 
há predominância da agroindústria açucareira, tenho enfocado esses 
problemas seguidamente. E, agora mesmo, estou-me aprestando 
para trazer ao lume um modesto trabalho intitulado O Açúcar 
Amargo- do qual, diante desse aparte, V. Ex• se candidata a rece­
ber o exemplar n"' l -e que vem, numa linha de coerência, chaman­
do a atenção, justarile.nte, para os problemas dos lavradores, que, no 
meu modo de entender, deveriam ter uma participação. 

O Instituto do Açúcar e do Âlcool é detentor desse monopólio; 
afmal de contas, não é propriamente o culpado. E, eu, aqui, falo no 
Instituto de uma maneira genérica, mas, ressalvando, faço questão 
de frisá-lo, o seu grande e eminente Presidente General Álvares Tava~ 
res do Carmo, um homem voltado para a solução desses problemas e 
que, se na sua esfera de ação tivesse poder para decidir sobre esses 
aspectos do confisco, tenho a impressão de que o faria, atendendo 
aos reclamos dos lavradores e dos produtores do açúcar. 

Sabe V. Ex•, que é também representante de unidade federativa 
que jâ foi um grande Estado açucareiro, e que pagou caro, como pa-
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gou o meu querido Estado do Rio, com a transferência de quotas­
assunto que eu bradei, seguidamente, aqui desta tribuna - da 
atividade daquele órgão, nociva à economia Qo Estado. 

Minas Gerais, por exempb, _podena ter hojt: a sua economia 
muito bem alentada com a produtividade das usin~ com o apoio 
para uma. política açucareira bem orientada, como estâ l'azen{fõ cói'n 
o café, que deve, se não me engano, estar quase ultrapassando a 
produção do Paraná, e nesta hora em que o mundo estâ com fome, e 
com aquelas terras ubérrimas, inclusive da área açucareira que tenho 
o prívilégio de conhecer, porque uma parte da minha vida servi no 
Instituto do Açúcar e do Ãlcool, fazendo um inquérito sobre nivel de 
vida, e estive na sua querida Zona da Mata, principalmente na ca­
pital canavieira, na época e que ainda h.oje o é- Ponte Nova. 

V. Ex• ilustrou, e quanto ao fato de o MDB estar presidindo a 
sessão só devo dizer que é motivo de satisfação vermos essa rotati­
vidade. Não há aqui a "rolha" para que os outros membros da Mesa 
não venham a ocupar as funções nesse rotary. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Muito bem, Excelência. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Aqui 
1\a, também, um CPOR da Mesa. Agora, por exemplo, é o ~~~Vice-. 
Presidente, mas há ocasiões em que o próprio suplente ê quem está 
presidindo. E esse CPOR ê delicioso, porque faz esse convivia ameno 
com todos os colegas. 

Bem sei, Sr. Presidente, que não estou dizendo novidades. Cons­
trange-me, outrossim, o caráter um tanto didático que tentei empres­
tar à carac:terização do esbulho que continua sendo feito contra 
perseverantes patrícios que, plantando ou moendo cana, canse~ 

guiram elevar o Brasil à posição de primeiro produtor mundial de 
açúc:ar de cana e segundo exportador mundial desse produto. 

Diz o Senhor Presidetlte da República na Mensagem que enca­
minhou ao Congresso, abrindo a presente Sessão Legislativa, que em 
1974 as exportações brasileiras de açúc;u demerara, cristal e refi­
nado, alcançaram a 2,3 milhões de toneladas, equivalente em valor a 
1,3 bilhão de dólares, "assumindo a posição de principal compo­
nente da pauta de· exportações brasileiras, com 17% do montante da 
receita global de divisas." 

Aspecto favorável, que também merece destaque - observa, 
ainda, a Mensagem Presidencial, a que me referi -é a elevação dos 
preços médios unitários obtidos pelo produto brasileiro no mercado 
mundiaL passando de 200 para 579 dólares por tonelada, respecti­
vamente nos anos de l973e 1974. 

Através dos recursos do Fundo Especial de Exportação, "princi­
pal mecanismo para a execução das poUticas estabelecidas", informa 
a Mensagem citada, "o Governo faz retornar ao setor parcela 
substancial dos resultados da exportação, através de programas e 
projetos prioritários, aprovados pelo Instituto do Açúcar e do 
Álcool. No ano de 1974, visando à reestruturação do parque indus­
trial açucareiro, foi aprovada a aplicação de 2, 7 bilhões em projetos 
de modernização e racionalização de usinas e ern reforço de capital 
de giro das cooperativas de produtores." 

Sobre a destinação dos recursos nesse Fundo Especial de Expor· 
taçào trouxe importantes esclarecimentos ao Congresso o Genera} 
Ãlvaro Tavares do Carmo, ilustre Presidente do Instituto do Açócar 
e do Álcool, ao participar da Mesa Redonda sobre o Açúcar, realiza­
da em setembro de 1974, na Câmara dos Deputados, por iniciativa 
da Comissão de Agricultura e Política Rural daquela Casa, à qual ti­
ve o prazer de comparecer. 

Respondendo a uma observação que então foi feita, por um de­
batedor, disse o Genenl Tavares do Carmo, na oportunidade, 
aludindo à diferença entre o preço que o produtor recebe e aquele 
pelo qual o Instituto vende o açúcar, que o preço FOB da tonelada 
de açúcar é cerca de 220 dólares. As medias deste ano (referia-se a 
1974, como vimos) têm girado em torno de 400 e 600 dólares. Embo­
ra os preços atualmente estejam mais altos, prosseguiu o General, as 
médias são de 400 a 600 dólares, porque os preços do princípio do 

ano têm certa influência. A diferença é mesmo muito grande. (sso 
gera um saldo vultoso no Fundo de Exportação. Mas já t hora de 
pôr os pingos nos is, pondera o ilustre Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Ãlcool. E pergunta: Para onde l'io esses dólares? Em 
primeiro lugar, não sai um cruzeiro da indústria açucareíra. Eles são 
·devolvidos, digamos assim, ao próprio setor, através ae investimen­
tos. t uma poupança forçada que o Governo quase está convidando 
o setor fazer, Se não fizesse assim, nós não estadamos preparados 
através de uma modernização industrial, atravb das melhorias na 
produtividade agrícola, para os dias futuros. Acrescentou ainda: 
não podemos garantir que o preço do açúcar permaneça in­
definidamente alto, como ocorre boje no mercado, ponderou, 
cauteloso, o General Tavares do Carmo. 

Senh.or Presidente, Senhores Senadores, a finalidade das duas CÍ· 
tações que acabo de fazer, reproduzindo trecho da Mensagem Presi­
dencial e parte do que disse o General Álvaro do Carmo, na Comis­
são de Agricultura e Politica Rural da Câmara dos Deputados, ~ 
mostrar o pleno reconhecimento de um fato- o confisco, de que ora 
me ocupo - pelas duas eminentes figuras mencionadas ou sejam o 
próprio Senhor Presidente da República e o Presidente da Autarquia 
executante da política seguida Pelo Governo para o setor açucareiro. 

Essa política - faço questão de frisar neste instante - não 
surgiu agora, na vigência do Governo Geisel, ou na gestão do Senhor 
Álvaro do Carmo no lnstituto do Açúcar e do Álcool. O que se vem 
fazendo no setor açucareiro compõe um longO processo - muitas 
leis, órgãos e ates - iniciado nos distanteS primórdios da década 
de 30. 

Acontece que a conjuntura no setor açucareiro mudou. E 
mudou, ao que pã.rece, para uma duradoura permanência da deman­
da mundial em nível elevado, com preços compensadores. 

O açúcar brasileiro deixou de ser gravoso. Os industriais do se­
tor deixaram de ser aqueles homens assustados e indefesos que não 
podiam dotmir pensando no dia de amanhã, com o fantasma dos 
estoques encalhados, dos preços vis e da falta de recursos para aten­
der à reposição dos equipamentos. 

Hoje, a situação é outra, graças a Deus. A indústria açucareira 
do Brasil atingiu a maturidade e são extremamente favoráveis as 
perspectivas a ela abertas. Cresce o consumo mundial de açúcar, em 
parte erh virtude da elevação do nível de vida em alguns paises do 
chamado Terceiro Mundo~ e a oferta do produto pelos tradicionais. 
fornecedores não vem acompanhando a demanda no mesmo ritmo. 

Tudo isso compõe um quadro novo e é estranho que se dê conti­
nuidade à velha política de tutela à agroindústria açucareira, como se 
ela ainda fosse aquela órfã desamparada de outros tempos. 

Existe, hoje, todas as condições para que o trabalho e a produ 
çào, no espaço ocupado pela agroindústria de que estamos falando, 
:.e processe em regime de livre iniciativa e de concorrência, c:om vis­
tas à maximização dos lucros, no correto estilo de uma economia 
capitalista como é, por definição, a economia brasileira. 

Não existe mais aquela situação especial, indiscutível razão de 
segurança nacional, para usar a linguagem do citado art. 163 da 
Constituição, que justificaria a intervenção no setor açuCareiro da 

. economia pátria, pelo menos com a amplitude e com o carâter com 
que vem sendo executada, no momento. Numa economia de paz to­
dos devem pagar impostos, é verdade, mas, ninguém deve ser priva­
do da liberdade de comerdalizar o que produz e de lucrar, ao mâ­
ximo, com essa comerdatização. O lucro, afinal, ê a motivação do 
empresário. E sempre que a rentabilidade de um setor econômico 
cai, inclusive pelo exercício de um confisco, por parte do Estado, 
como vem ocorrendo no Brasil nas áreas do cafê e do açucar, a ten­
dência a longo prazo é para o seu esvaziamento. 

Não me proponho aqui, Senhor Presidente, à defesa de teses ra­
dicais. Não sugiro a extinção do JAA, com a conseqUente suspensão 
de seus programas de assistência técnica e financeira aos lavradores 
de cana e.aos fabricantes de açücar. Ninguém desejaria isso. O lAA 
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cumpre, sem dúvida, um relevante papel e grande~ a sua folha dC ser­
viços à agroindústria açucareira nacionaJ. 

Vamos manter, basicamente, a estrutura, Senhor Presidente. 
Mas, tentemos reencontrar a verdade dos fatoS; procuremos re­
colocá-lo no contexto de um quadro real e na linha de uma funçlo ea­
pecífica. , 

Quando um órgão público foge ao condicionamento de uma rea): 
!idade e à especificidade da função dele esperada, esse órgão estAI" 
exorbitando; estã ag.indo, ainda que bem ínte,ncionadamente, no 
rumo contrário ao interesse público e, então, é preciso trazê-lo de 
volta à posição certa. 

to que, sem nenhuma restrição pessoal à pc::ssoa ou à gestão do 
Senhor General Álvaro do Carmo, cuja operosidade reconheço, 
acho que está precisando ser feita com o lAA. 

f: preciso reconstrui-lo, Senhor Presidente, reformulando em 
profundidade toda a prolixa e, por isso mesmo, ~m parte, inoperante 
Jegíslação que ~isciplina a agroindústria açucareira no País. Precisa­
mos reduzir e simplificar essas numerosas leis, estabelecendo um con­
junto orgânico de normas precisas, de fácil entendimento e de justos 
fi ris. 

Acho que o ponto alto dessa revisão, Senhor Presidente, deverá 
ser a imediata adoção de normas que assegurem aos usineiros o direi­
to de não terem o Estado como sócio coQJpuJsóri() na comercialização 
do açucar que sai de suas fábricas. E ao lavrador. ao plantador de 
cana,· ao fornecedor, tradicionalmente passado para trás na luta 
entre o mar e o rochedo, modesta figura que, no entanto, ocupa no 
processo da produção açucareira uma piJsição fundamental, a ele, re­
pito, deve ser assegurado, como já disse em discurso nesta Casa em 
junho de 1974 ... participa~io direta e equitadva no preço que vier a 
ser alcançado pelo açúcar proveniente da moagem das canas por ele 
postas na balança das fãbricas. 

Ao General Geisel, cujo Governo vem inspirando simpatia e 
confiança a todos os que trabalham e que produzem neste Pais, diri­
jo, concluindo, um direto apelo, emitido e alimentado na longa 
vivência que tenho dos problemas da agroindüstria açucareira, no 
sentido de que, para o bem de todos, considere a conveniência dessa 
necessária revisão, em profundidad~. nas estruturas legais e 
administrativas ligadas ao setor açucareiro da economia nacional. 
Uma iniciativa nesse rumo levaria esperança e justiça a alguns mi­
lhões de brasileiros. É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Sen3.dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de solicitar à Mesa o desarquiva.mento de projeto de 
nossa iniciativa relativo à fiscalização da Previdência Social pelos 
empregados e pelos empregadores. 

Quem são os primeiros interessados no born andamento da pre­
vidt:ncia social senão os seus associados, empregados e empre­
gadores? 

É. por isso, da m.lior utilidade integrá-los nas tarefas de fisca­
lização c divulgação da previdência social. 

Com esse objetivo apresentamos projeto de lei estabelecendo 
que, mediante convênio com o fNPS, as entidades sindicais de empre­
gados e empregadores poderão participar dos serviços de fiscaliza­
ção e divulgação da legislação previdenciária. 

Quatro razões justificam a medida proposta: 
I. a r.xonhecida utilidade social de se promover a participação 

dos interessados na solução dos proble111as que lhes dizem respeito; 
2. o preceito legal que attibui aos ~indicatos a míssào de cola­

borar com os poderes públicos na solução dos problemas de interesse 
da respectiva categoria; 

3. a existência, em nossa legi$laçào, de norma anâloga, autori­
zando a utilização dos sindicatos rurais, de empregados e empre-

gadores, na fiscalização e divulgaç~o dos programas do 
FUNRURAL; 

4. a disposição manifestada pelas organizações sindícaís de cola­
borar na fiscalização do JNPS e na divulgação da legislação pre­
videnciâria. 

I. A primeira razão decorre de um princípio da moderna polí­
tica social: o imperativo da "participação". Para o desenvolvimento 
de programas elicientes e realmente adaptados à vida social, ê pre­
ciso promover a participação ativa dos diversos setores da wmu­
nidade no desempenho desses programas. 

A explicação é simples: quando os sdores de uma comunidade 
não participam no desenvolvimento de planos que lhe di7:cm 
respeito. seu comportamento natural é de indirerenca e apatia. Mas, 
quando se substitui a "passividade" peta .. participação", mobiliza-se 
o esforço, o conhecimento e. a experiência daqueles que são dire­
tamente interessados no bom andamento e na eficiência· dos 
programas. 

2. Aliás, como preceito genérico. nossa legislação já atribuí uos 
sindicatos a prerrogativa de colaborar com o poder público na solu~ 
ção de problemas de interesse comum. 

O art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho dispõe 
ex: pressa mente: 

"São prerrogativas dos sindicatos: 

d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e con~ 
sultivos, no estudo e solução dos problemas que se rela­
cionam com a respectiva categoría." 

E, no mesmo sentido, o art. 514 da mesma Consolidação inclui 
entre os deveres dos sindicatos: 

"a_) colaborar com os poderes públicos no desenvolvi~ 
mentd da solidariedade social." 

3. Além dessas disposições genéricas, já existe em nossa legis­
lação norma anâloga autorizando a participação dos sindic~tos 
rurais, de empregados e empregadores, na fiscalização e divulgação 
dos programaS do FUNRURAL. t:: do seguinte teor o art. 150 do 
novo Regulamento do Programa de Assístência ao Trabalhador 
Rural. aprovado pelo Decreto n"' 73.617, de 12 de fevereiro de 1973: 

"Art. 150. As,entidades sindicais de trabalhadores e de 
empregadores ruraís poderão ser utilizadas em serviços de lis­
calização e na identificação dos grupos rurais abrangidos 
pelo PRORURAL, assim como, mediante convênio cortl o 
FUNRURAL, na implantação, divulgação e execução da­
quele programa, em complemento à colaboração especifica. 
mente já previ,sta neste Regulamento." 

Não se justifica que as entidades sindicais urbanas deixem de re­
ceber o mesmo tratamento. 

4. Finalmente, como dissemos, as próprias organizações sindi­
cais têrn manifestado sua disposição de realizar tais serviços. Há 
muitos anos, os sindicatos, federações e confederações nacionais de 
trabalhadores vêm reafirmando na tarefa de fiscalizar a execução da 
política previdenciária brasileira. 

Nas Comissões de Justiça e Legislação Social o projeto recebeu 
pareceres unânimes favoráveis, de que foram relatores os Senadores 
Accioly Filho e Mattos Leão. 

Entretanto, por imperativo regimental, a proposição foi ar­
quivada, finda a Sessão Legislativa, sem ter sido apreciada pelo 
plenário. 

Por essa razão, estamos requerendo com base no art. 367 do 
Regimento Interno o desarquivamento do projeto e seu encaminha­
mento à deliberação do plenário. Atendemos assim, uma exigência 
de justi~a social e de interesse público. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Lembro aos Srs. 
Senadores que há sessão do Congresso Nacional convocada para as 

.;;•· 
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18:30 horas, no plenário da Câmara dos Deputados e destinada à lei­
tura das Mensagens n"'s. 30,33 e34, de 1975-CN. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 28, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquívamento do Projeto de Lei do Senado n' 038, de 1974, que 
altera o parágrafo único do art. 26 da Lei n• 3.807, de 26 de asosto de 
1960 (Lei da Previdência Social}. 

-l-

Votação, em t\lrno único, do Requerimento"' 29, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando 11 dcsarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~" 047, de 1974, que altera ale­
gislação da Previdência Socia1, e dâ outras providências. 

-3-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer nt J, de 1975), do .Projeto de 
Lei da Câmara n"' 45, de 1974 (n' 1.690- B/13, na Casa de orisem), 
que dá nova redação ao art. I' ~o Decrcto·leí n' 102, de 13 de janeiro 
de l967, que dispõe .sobre a distribuição gratuita à magistratura e ma~ 
gistério especializado das publicações do Supremo Tribumd Federal, 
e dâ outras providências. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici­
dadC, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do SenadoJ n' 76, de 1974, de autoria do Sr. Senador ~~lson Car­
neiro, que suprime expressões do artigo 566 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, so~ n•421, de 1974, daComisslo: 
-de Constftulçio e Jasdc-, pela injluidlãdadc. 

O SR. PRESIDENTE (Jieojamlm Farah) - EstA encerrada a 
sessão, • 

( Levanta·se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, ALMIRANTE FLORIANO PEIXOTO 
FARIA LIMA, POR OCASIÃO DE SUA POSSE NO GOVERNO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. EM 15 DE MARÇO DE 
1975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO 
N• /OJ/75, DE A UT0/1/A DO SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES. APROVADO NA SESSÃO DE 1•-4-75: 

"Brasileiros do Estado do Rio de Janeiro: Honrados pelo convi­
te do Presidente Ernesto Geisel para vir governar a mais nova uni­
dade da Federação, resultante da fusão dos &tados do Rio de 
Janeiro, e da Guanabara, assumimos hoje o cargo de Governador do 
novo Estado do Rio de Janeiro com a plena consciência dos 
múltiplos deveres e das inúmeras responsabilidades que ~ssa dele-. 
gaçào encerra. A inCllmbência ê das mais graves, mas traz consigo o 
fascínio de um formidável desafio. Trata-se nada menos de t'ealízar 
a junção de duas comunidades, anteriormente dividjdas sob o pri&mà 
político e cujos destinos, não obstante. se: mesclam em suas origens c 
cujos interesses convergem para romper horizontes em beneficio do, 
Brasil. 

Embora de proporções gigantescas os obstâculos a superar, cre-­
mos, com firmeza, que o novo Estado do Rio de Janeiro, ta] como 
ora se nos apresenta, já rornpõe uma reAlidade, onde, de pleno e de 
pronto, se identifica, como em um esi)elho, a universalidade dos 
con:,'<lllentcs da problemática nacional. 

Aqui nos defrontamos com graves e profundas exigtncias de um 
dos maiores centros urbanos do continente, e, logo, ali adiante, nos 
deparamos com a paisagem dramática de regiões que se equiparam 
às menos favorecidas do País. 

O objetivo maior de nosso Governo consistirá na manipulação 
inovadora das potencialidades dessa região - tratada como urn todo 
- de tal arte que aqui se construa um novo pólo de desenvolvi. 
mento, suscetível de propiciar a seus habitantes o desejâvel bem·estar 
social. 

Vamos responder ao apelo do Presidente Ernesto Geisel, no 
sentido de que se use a imaginação politica criadora, para instituir 
novos métodos de Governo, modernoo e eficientes, dotados na 
elasticidade necessãria para idenüflcar e solucionar os problemas -
alguns verdadeiramente cruciais- dessa grande comunidade. 

Para tanto, almejamos a criação de utila sólida infra·estrutura 
agroindustrial, com interesses e objetivos afins, alicerçada em altos 
índices de produtividade, pelo emprego e amplo desfrute das riqtie· 
zas criadas. 

Acreditamos firmemente que a viabilidade de um complexo 
industrial estâ condicionada à existência de um complexo agropecuá· 
rio que lhe sirva de apoio. Eles se completam pela intercomunicaçio 
de fatores vitais, Nesse particular, o novo Estado do Ria de Janeiro 
oferece condições favoráveis para se transformar em poderoso mer. 
cada de produÇão e consumo. Desta forma, a racionalização, a t~cni­
ca, a pesquisa, o financiamento, a circulação, o armazenamento c a 
distribuição dé bens, alêm do desenvolvimento na qualidade de pres· 
tação de serviços, terão posição prioritária assegurada na ação 
governamental. 

Concomitantemente:, cuidaremos de implantar instrumentos 
aptos a assegurar à comunidade direitos de eduCaçio, saúde, confor· 
to material e segurança, lançando as sementes de um mundo melhor. 

Nenhuma energia será poupada, nenhum sacrificio evitado, ne-. 
nhuma barreira deixará de ser enfrentada. E assim não poderia dei. 
xar de ser, pois, em verdade, a pessoa humana, feita à irriagem e seme-­
lhança de Deus, deve ser o centro das atenções daqueles a quem são 
confi9-dos, eventualmente, a guarda e o aprimoramento dos bens da 
comunidade. Por esse motivo, desenvolveremos uma obstinada 
procura de recursos que ensejem a desabrochamento da pessoa 
humana; o domlnio da matéria liberando os .espíritos, ao inv~s de es· 
craviz:á.Jos como o faría uma tecnologia sem alma. 

Não haverá. em nosso Gov~rno- nós o afirmamos enfaticamen· 
te- a menor transigência ante a corrupção, como~ ande ou éie que 
forma se apresente. Com ela seremos inflexíveis, fiéis aos princípios 
da Revolução de 1964. 

Não será tolerada, também, a ação daqueles que imaginam com­
prometer o esforço de consolidação das práticas democráticas entre 
nós. Além da rotineira e ininterrupta vigilância, iremos opor·lhes a 
mais eficaz das armas; um Governo de trabalho intenso, honesto e 
inovador, marçado pela persistência e dedicação. 

Saberemos aplicar de: modo rigoroso e seletivo os recursos públi· 
cos, deles procurando e,:.trair o máximo de rendimento através o 
cuidadoso planejamento das despesas. de tal forma que os orçamen· 
tos anuais correspondam a um efetivo plano de Governo, visando 
solucionar, de modo racional e prático, os problema6 do Estado CO· 

mo um todo. 

t desta forma que a atividade do Poder Público ensejao levanta· 
mento da qualidade da vida social, emanclpando·se os homens dos 
imper:ltivos da matéria. Subordinado o interesse do indivíduo à satis· 
fncão do bem comum, poder3 a comunidade gozar o indispensável e 
responsâvel Jiberd8d-.: de expressão e independência, asseguradas as 
garantias do trabalho e da propriedade, bem como a participação 
.cívica e: a cultura do espírito. 

P;.~ra a consecução desses objetivos, torna·se indispensável a 
mobilização da consciência de todos os setores da coletividade deste 
Estado. . 
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Apelamos para que cada um se sensibilize e se transforme numa 
força consciente de crença nos destinos deste Estado e desta Nação. 
A Hás, não admitimos seja possível obter sucesso, ainda que mais 
equilibrados venham a ser o programa e a atividade governamentais; 
sem que deles participe o povo, objeto e destino de toda a ação do 
Poder Público. lmpõe~se que todos compreendam que a Juta deste 
País, neste momento, é a luta de todo um povo visando rapidamente 
a virar a página de sua histó'ria, procurando assegurar, para si e seu __ / 
descendentes, melhores e mais justas condições de vida. A parcela do 
novo Estado do Ria nessa luta não é pequena e serâ irrecusâvel. 

Estamos cientes de que nossa caminhada, na direção deste Esta­
do, não será despida de espinhos. Pelo contré.rio: será cheia de entra­
ves a subjugar. Mas estamos dispostos a pa1milhar a estrada, passo a 
p·J.sso, até atingir a meta final, sem esmorecer e, com todo 
entusiasmo. 

Iremos fraternalmente ao encontro de todos os homens de boa 
vontade, onde quer que estejam, nas fábricas ou nos campos; nos es­
critórios ou nos padamentos; nas repartições ou nos tribunais; nos 
jornais ou nas rádios e televisões; nos teatros ou nas praças de espor­
tes; nas igrejas e nas escolas. Iremos sern prevenções, sem preconcei­
tos. 

Iremos dialogar, honesta e respeitosamente. Iremos incentivar a 
participação de todos no processo de desenvolvimento da região. 
Iremos lutar pela criação de um Estado onde reine a paz e a justiça 
sociaL E, assim, tudo faremos para que, da cidade do Rio de Ja­
neiro~ eterna capital cultural do pàís, se. irradie o dignificante exem­
plo de um Estado cujos habitantes efetivamente se dedicam à criação 
de um novo Brasil. 

Pregamos a unidade do pais. Unidade que não é de opiniões, de 
pensamento, Partidos ou crenças, mas a unidade de propósito na efe­
tiva solução dos problemas nacionais, sob .a égide dos principais nor­
teadores do pensamento brasileiro: a cordialidade e a igualdade entre 
os homens. 

t necessário absorver a dinâmica do processo histórico que, des# 
de !964, nos conduz. Esse processo tem buscado, com coragem, cons# 
truir um novo país, já tendo alcançado resultados marcantes. 

Sem haver atingido a perfeição e havendo mesmo distorções a 
serem corrigidas, a Revolução de 1964 procura sempre, através de 
permanente auto~renova~ão, tornar realidade seus objetivos 
maiores: a consolidação de uma Pátria livre, soberana, rica e respeita­
da, onde viceje uma sociedade justa e pacífica, de uma Pãtria onde o 
voto esclarecido seja o fiel da balança entre os Partidos, dedicados es­
tes a encontrar as fórmulas da redenção nacional. 

Para se chegar a esse desideratum, impõe-se a educação do ho­
mem. ~ ele que tem a missão de preparar o individuo para o conhe~ 
cimento, de ta[ forma que se não dedique ã sua simples acumulação, 
tornando a instrução sem sentido, mas à escolha de um caminho que 
dê à vida o seu verdadeiro significado, individual e social. 

Excelências: 

Desejamos, finalmente, manifestar nosso apreço ao Governo fe~ 
deral, na pessoa do eminente Presidente Ernesto Geisel e a· todos os 
seus dignos ministros, pelo irrestrito apoio dispensado na atualidade 

·e que esperamos, certamente, continuar a merecer. De uma forma 
especial, desejamos realçar nesta oportunidade, nossa dívida de grati­
dão aos Exm9s Srs. Ministros da Justiça e do Planejamento e da Co­
ordenação Geral que diretamente proporcionaram as condições bási­
cas para a exeqOibiJidade da grande missão que nos foi confiada. 

Outrossim, desejo ressaltar a solicitude com que todos os órgãos 
do Governo federal e dos Estados da Guanabara e do Rio de Janei­
ro, atenderam às necessidades de recursos humanos para composi­
ção dos nossos Grupos de Trabalho que se dedicaram de corpo e al­
ma, com toda inteligência e sem desfalecimentos, com notàvel 
entusiasmo e segura eficiência, à criação da estrutura básica do Po­
der Executivo do novo Estado e dos princípios que deverão nortear 
sua ação. Contribuição sob todos os títulos marcante, quer pela 

simplicidade e objetividade nas soluções, quer pela harmonia entre 
as várias·auvida5l,es setoriais. 

hedc.nttssimas autoridádes, Senhoras e Senhores: a presença 
de V. ~E: uma honra que muito nos desvanece. E é também um es­
tímulo de solidatiedade para o bom cumprimento da missão que nos 
foi confiada: estejam certos de que à confiança e esperança em nós 
depositadas responderemos com um Governo de trabalho e de traba­
lho duro. A ele não faltarã a autoridade impresdndívcl ao 
cumprimento de seu compromisso fundamental: o desenvolvimento 
integral c: humanista do Estado do Rio de Janeiro." 

DISCURSO DO SENHOR MINISTRO DA JUSTIÇA 
ARMANDO FALCÃO, POR OCASIÀO DA POSSE DO NOVO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. EM 15 DE 
MARÇO DE I975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N' 104/75, DE AUTORIA DO SR. SENADOR 
VASCONCELOS TORRES, APROVADO NA SESSÃO DE 
/P-f-75: 

"Senhor Governador Faria Lima: Cabe-me o dever legal de 
empossâ-lo no Governo do Estado do Rio de Janeiro. A poucos terá 
a Revolução de Março atribuído missão de tanta responsabilidade e, 
ao mesmo tempo, de tào ttande significação para a vida nacional. O 
fato de ter sido ela colocada nas mãos firmes e honradas de Vossa 
Excelência demonstra o grau de confiança em que o tem o Presidente 
Ernesto Geisel. Vossa Excelência assume a tarefa de recompor a anti­
ga província fluminense, projetando-a, em todos os sentidos, para 
uma nova era. Nào são apenas os problemas - políticos, 
administrativos, sociais e econôrnicos -inerentes à reunião dos dois 
Estados, da Guanabara e do Rio de Janeiro, que Vossa Excelência 
deverã enfrentar. Há -que considerar, também, os reflexos desse 
trabalho no quadro geral da Federação. 

Se ampliarmos os horizontes da anâlise, veremos que a Revolu~ 
çào brasÍleira ê um processo de reforma e modernização da vida na~ 
cionai que, sencto constante, assumiu carãter definido a partir do fim 
da primeira guerra mundial. 1Nas areias de Copacabana a mocídade 
militar, de maneira tão nítida, fez sentir a inconformidade do país 
com estilos políticos e corn uma estrutura social que se constituíam 
em óbice ao seu desenvolvimento. 

Foi, no entanto, o Movimento de 31 de Março que deu àquele 
pro<:esso plena consciência de suas finalidades. Viu-se, então, que em 
mundo conturbado haveria o Brasil de garantir-se um mínimo 
indispensável de segurança para alcançar o mâ.ximo de desenvolvi­
mento. Como todo movimento de reforma, teria a Revolução, 
necessariamente, de propor~se à correção de erros anteriores do 
processo político, deformado pela demagogia e por uma situação 
econômica que só podia conduzir à miséria para todos. E cumpria­
lhr. afastar os obstáculos que, estruturalmente, se opunham à escala­
da histórica a 'lUe o povo brasileiro aspirava. 

A obra está sendo realizada, com pertinácia e espírito de siste· 
ma, pelos Governos revolucionários. Castello Branco, Costa e Silva, 
Médici e Geisel sào símbolos de uma continuidade fundamental, que 
não se abala nem se rompe na dinâmica democrática da rotatividade 
no Poder. Em conseqUência, o Brasíl de hoje não é o de 10 anos 
atr4s; em nenhum sentido, nem no progresso, que alcançou a todas 
as suas regiões, nem na mentalidade e na disposição de sua 8Cflle. 

Vivemos tempos novos. A incompetência, a improvisação e a 
irresponsabilidade não mais podem prevalecer. No Governo somen~ 
te há lugar para o técnico· idôneo e o homem público autêntico, 
procurando-se fazer valer, em proveito do Pais, a experiência adquiri­
da e o conhedtnento conquistado. 

Jâ conhece bem Vossa Excelência os problemas da nova uni~ 
dade federad~t e sabe. por ex.emplo, que urge mobilizar todos os 
recursos disponíveis para o combate fnntal à criminalidade. As gran­
des aglomerações urbanas, tanto quanto as pequenas cidades do inte­
rior, us tuas e caminhos que cortam este Estado, devem ser lugares 
seguros e percurso tranqUiJo para todos os seus habitantes. 

,, 
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De outw. parte, os dinheiros públicos terão de ser sempre 
aplicados, em todo:; os níveis de Governo, não U;Jenas com elementar 
honradez:, não podendo também ser desperdiçados ~o qu.e não seja 
de proveito direto para o desenvolvimento e a qualidade da vida, ou 
malbaratados pelo descuido ou peJa liberalidade. 

Vossa Excelência, Senhor Governador, aqui exprimirà uma 
mentalidade inovadora no- trato da coisa pública. f: a pre~nça vigi~ 
\ante du Revolução, fato histórico consumado, vivo, f<nte e atuante, 
cujus conquistas. são compromissos permanentes e irrccusâveis, no 
u:mpo-e no espaço, não importam as contingência~ ou as co~dições. 

A missão que lhe foi atribuída pelo Presidente Ernes~o Geise1, 
Senhor Governador Faria Lima, seria difícil em quaisquc'r cirçuns~ 
tâncias; pelos problemas mesmos que lhe são inerentes. Tem Vossa 
Excelência como encargos prioritários, dentre outros, tfdlrtccupera­
ção agrícola da provfncia fluminense, atividade que jâ fez a sua sran­
deza e lhe deu prestígio no concerto das vozes nacionais; e o de im~ 
plantar a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, estàbelecida na 
Lei Complementar n~ 20, área que cresceu, em muitos pontos, ao 
sabor de conveniências nem sempre aceiUiveis, e que terá de ser orde~ 
nada para que adquira outra feição e se lhe elevem os índices de f)em­
estur social. Terá Vossa Excelência oportunidade de fazer zoneamen­
to em escala estadual, contando com a colaboração dos especialistas 
que selecionei. Precisa todo esse trabalho de contribuição do educa­
dor, do engenheiro, do economista, do geógrafo, do ecologista, do 
agrônomo e do sociólogo, do jurista e do historiador. O polftico, o 
"técnico das idéias gerais", terá por igual um extraordinário papel a 
desempenhar. Ele é indispensável e há de ser rigorosamente respon­
sável. 

O trabalho ~ frente, Senhor Governador Faria Uma, é f:isci­
nante. O Presidente Ernesto Geisel teve plena consciência de suas 
obrigações para com as populações envolvidas quando o entregou a 
Vossa Excelência. E pela minha voz deseja, no momento em que 
Vossa Exçe)ência as assume, assegurar~lhe o seu inteiro apoio em 
todos os terrenos. 

Dirijo·me agora aos homens públicos do Estado do Rio de 
Ja.ndro. Fluminenses e cariocas vivem um momento decisivo. Pode­
se fazer deste Estado um modelo para a Federação. Om modelo de 
autogoverno, um modelo polftico e administrativo. Se assim se fizer, 
a velha província, em que hoje potencialidades dispersas novam~nte 
se reúnem, voltará a ter- e o Brasil precisa disso - uma influência 
que já foi relevante. Nada conseguiremos sem intenso trabalho e sem 

considerável dose de idealismo, desinteresse pessoal e grupal e fé nos 
resultados finais. Juntemos forças na importante jornada, que inte· 
ressa a cariocas e fluminenses em primeiro lugar, mas que é vital para 
o desenvolvimento político, social e econômico do País. 1! imenso o 
desafio que a História vos coloca sobre os ombros. O Brasil espera e 
esEá certo de que a resposta será da mesma grandeza e da mesma alti· 
tu de. 

Senhor Governador Faria Uma: declarando-o empossado, em 
nome do Governo da República, auguro a Vossa Excelência, carioca 
de Vila Isabel e por isso mesmo também fluminense, uma administra· 
cão fc:liz para o povo colocado sob os seus cuidados.'' 

ATA D,j. 16fSESSÃ0, REALIZADA EM 25-3-75 
(Publicada no DCN- Seçio 11- del6-3-75) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n~ 26/75, que "altera e acrescenta 
dispositivos na Lei nY 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Polfticos): 

Na página 579, I• coluna, ao final da Justificação do projeto, 
Onde se tê: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'5.682-DE21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

Leia-se; 

Sala das Sessões, em 25 de marçO de 1975, - Senador José 
Lhtdoso 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.682- DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 25 DE MARÇO DE 1975 

Às quinze horas do dia vinte e cinco de março de rni1 novecentos 
e setenta e cinco, na Sul a Rui Barbosa, presentes os Senhores Senado~ 
rc:; Agenor Mari<t, Jusê Lindoso, Adalberto Sena e Henrique de La 
Roc4ue. reúne-se a Comissão de: Seguran~.,·:.t Nacional, para inst~tlar 
o::; lrabalhos e eleger, em escrutínio secreto, dentre os seus membros, 
o Presidente e o Vice-Presidente. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz C:lVakant~. Virgílio Távora, José Guiomard, V as· 
concelos Torres e Amaral Peixoto. 

Nos termos do§ 3~' do art. 93 do Regimento Int~rno, o Senhor 
Senador Adalberto Sena assume os trabalhos da Comissão e 
comunica que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida para es~ 
cn.Jtinadorcs os .Senhores Senadores Agenor Maria e José Lindoso, 

•. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador José Guiomard ....... , ... , ....... , ........... 4votos 

Para Vice-Pres.identt!: 
Senador Vasconcelos Torres ........................... 4 votos 

A seguir, o Senhor Presidente em exercício, Senador Adalberto 
Sena, proclama eleitos Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Senadores José Guiomard e Vasconcelos Torres, respectivamente. 

Devido à ausência dos Senhores Senadores Jose Guiomard e 
Vasconcelos Torres, o Presidente em exercício, Senador Adalberto 
Sena, declara considerá-los eleitos e encerra a reunião, agradecendo, 
antes, a presença dos seus pares, lavrando eU, Daniel Reis de Souza, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente ;e demais membros presentes e vai à 
publicação. 
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COMISSÃO llE ASSUNTOS REGIONAIS. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
MARÇO DE 1975 

Ãs dez horas do dia'dezenove de março do ano de mil novecen­
tos e setenta e cinco, na "Sala Coelho Rodrigues", presentes os 
Senhores Senadores José Esteves, Agenor Maria, Cattete Pinheiro, 
Renato Franco e Evelâsio Vieira, reúne-se a Comissão de Assuntos 
Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se~ 
nadares José Guiomard, Teotônio Vilela, Osires Teixeira e Evandro 
Carreira. 

É dispensada a leitura da A·ta da reunião anterior. 

Abrindo os trabalhos., o Sr. Presidente, Senador Cattete Pinhei­
ro, agradece a presença de todos e manda distribuir, para exame, 
sugestões sobre o roteiro dos trabalhos a serem desenvolvidos du­
rante o corrente ano c co01 os quais pretende dinamizar as atividades 
da Comissão de Assuntos Regionais. 

Esclarece que, aceitando as sugestões feitas pelos Senhores Se­
nadorc.<>Josê Esteves e Agcnor Maria, a Presidência pretende promo~ 
ver .a vind<1 de dirigentes de instituições ligadas ao desenvolvimento 
regional e prefeitos de áreas metropolitanas para, junto à Comissão, 
exporem os progmmas e trabalhos pelos quais são responsáveis. 

Considerando que toda a ação administrativa nacional está 
jungida ao li PND, o Sr. Presidente. propôs o levantamento de infor~ 
mações sobre a execução deste Plano quanto ao desenvolvimento re~ 
gional e urbano. Prosseguindo, o Sr. Presidente sugere que, neste sen­
tido, sejam feitas visitas a projetos que estejam sendo executados, 
observando os resultado~ e verificando os obstáculos e distorções 
porventura existentes, all:m da organização de encontros regionais 
com a pnrticipaçào de órgãos públicos federais, estaduais e muni~ 
cipais, entzd.ades do setor privado e Universidades, visando avaliar as 
repercus!iôes do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, com análise 
de problemas gerais e especificas, Esclarece, porém, que a avaliação 
final será feita através d~ realização, em Brasi\ia, de um seminário 
com a participação de autoridades e técnicos de todo o País para es­
tudos c debates que possibilitem. definir medidas que melhor adequa­
danem os programa~ à dinámtca da evp)uçlio e<:onômica e social do 
Pais. 

Posta t:m di~.:ussào a proposta do Sr. Presidente, usaram da 
palavra os Senhores: Sen<tdor Renato Franco sugerindo que o Minis­
tro de Estado Chefe da SQcretaria do Planejamento da Presidência da 
República fosse convidado para expor suas idéias a respeito da 
descerHru!izaçào executiva do li PND; Senador Josê Esteves, con­
gratulando-se com a iniciativa do Senhor Presidente Cattete Pinheiro 
e lembrando a conveniência de serem convidados para exporem seus 
programas de trabalho, os Superintendentes da SUDAM, SU­
DENE, SUDESUL, SUDECO e SUFRAMA, além dos Presidentes 
do Basa e dó Banco do Nordeste; Senador Agenor Maria, enfati­
zando a necessidade de ser convidado o Dr, José Lins de Albuquer­
que, Superintendente da SUDENE; Senador Evelásio Vieira expres­
sando seus cumprimentos pelo roteiro apresentado e ressaltando a 
Importância da colaboração efetiva que o Senado e o Congresso 
Nacional irão prestar ao povo destas regiões e destacando, ainda, as 
repercussõc~ favoráveis, perante a opiníão pública, que este trabalho 
trar;í ao Poder Legislativo. 

Após demorados estudos e debates no ex.ame da sugestão do 
rot~irú <1prcsenwdo pelo Sr. Pre,~idente, foi o mesmo aprovado por 
unanimidade c autorizado o Senhor Senador Cattcte Pinheiro a ado­
tar todas as providéncias no sentido de serem iniciados os referidos 
trabalhos deste órgão técnicu do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a 
reunião e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente .da 
Comissão, lavro a piesente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

2' REUNIÃO(EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA AOS 
18 DIAS DOMES DE MARÇO DO ANO DE 1975 

Ás onze horas do dia dezoito do mês de março do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, reúne~se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, presentes os Senho· 
res Senadores José Lindoso, Orestes Quércia e Renato Franco. 

É lida e aprovada a uta da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres: 
a) em que o Senhor Senador Orestes Quércia apresent:l a 

redução do vencido, p:m1 o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 74, de 1974 (n'? 578-Af72, na 
Casa de origem), que regula o exercicio da profissão de 
Propagandista c Vendedor de Produtos Farmacêuticos, e dá outras 
providências; 

b) em que o Senhor Senador Renato Franco apresenta a 
redução final do Projeto de Lei da Câmara n~'l_l4, de J974.(n'~ 2,307-
C/70. na Casa de origem), que acrescenta alínea ao <trt. 5!4, caput~ 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 
5.452, de I~ de maio de 1943: e 

c) em que o Senhor Senador José Undoso apresenta a redação 
fin:tl do Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1974 (n'~' 1.690~8/73, na 
Ca~a de origem), que dispõe sobre a distribuição gratuila à 
magistrat.ura c magistêrio especializado das publicaçõts do Sttpremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências. 

Nada mais havendu a trat<.lr, dii-st·- por encerrada <.t reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Ctstro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, ser:i. assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mtnsagem n'~ 89, 
de 1974 ( CN ), que .submete à deliberaçlo do Congresso Nado~ 
nal tnto do Hecreto--lei n'~ J.361, de 21 de novembro de 1974, 
que "reajusta os vencimentos dOJ servidores do Distrito Fe­
deral, e dá putras providências''. 

1• REUNIÃO, REAliZADA EJ<l 19 Dt 
MARÇODEH75 

As dez horas do dia d"zcnove de março do ano de mif novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhores Senadores José Lindoso, Luiz Cavalcante, Heitor Dias, 
Osires Teixeírã, Saldanha Derzi, Ruy Carneiro e Benjamim Farah e 
os Senhores Deputados Oswaldo Zanello, Passos Pôrto, Ouso Coim­
bra, Gonzaga Vasconcelos e Francisco Amaral, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida ·lie estudo I! pare~er sobre a Mens<1gem n'~ 89, de 
JY/4 (CN), que "reajusta os "encimentu; dos s~rvidores do Distrito 
Federnl, e dã outras providências". 

Dci:'lam de comparecer, por motivo justiticudG, os Senhores 
Senadores Wilson Campos, Eurico Rezende, Tarso Outra e Uuaro 
Barboza e os Senhores Deputados Wilson Falcão, Nina Ribeiro, 
W<.t\ter Silva, Argil.ano Dario, Pedro Lucena e Walmor de Luca. 

E dispensada a fcítura da Ata da reunião anterior, 
lni<:iando os trabalhos, o Senhor Presidente Senador Heitor 

Dias concede a palavra ao Senhor Senador Benjamim Farah, Rela­
tor da Matéria, que emite parecer favorável à Mens::tgem n'~ 89, de 
J9/4 (CN), concluindo pela apresentação de um Projeto de Oe~:reto 
Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer <~.provado por 
unanimidade, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
.pa:ra consta,r, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comis­
si:i<>. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada peiQ 
Sehhor Presidente. 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Heitor Dias 
Vice~Presidente: Deputado Daso Coimbra 
Relator: Senador Benjamim Farah 

Senadores 

I. José lindoso 
2. Wilson Campos 
3. LuiL Cavalcante 
4. Heitor Dias 
5. Eurico Rezende 
6. Osires Teixeira 
7. Saldanha Derti 
8. Tarso Dutra 

I. Ruy Carneiro 
2. LCt.wro Barboza 
3. Benjamim Furah 

ARENA 

MDB 

Deputados 

I. Wilson Falcão 
2. Oswaldo Zanello 
3. Nina Ribeiro 
4. Passos Pôrta 
S. Daso Coimbra 
6. Gonzaga Vasconcelos 

I. Francisco Amaral 
2. Walter Silva 
3. Argilano Dario 
4. Pedro Lucena 
5. Walmor de Luca 

CALENDÁRIO 

Dia 4·3-75- E lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; • 
Até dia 19-3-75- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o <Jft. I lO do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 19-3-75, na Comissão Mista; 
Até dia 19-4-75, no Congreso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, espe· 

ciais c de inquérito- Andar Térreo- Anexo H- Senado Federal. 
-Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Telefone: 24-8105 -
Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'~ 097, 
de 1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n" 1 • .367, de 2 de dezembro d~ 1974, 
que "prorroga o prazo a que se refere o artigo 1<~ da Lei n~' 

4.694, de 2 J de junho de 1965''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
MARÇO DE 1975 

Às quinze homs do dia dezenove de março de mil novecentos e 
selco\a e cinco, no Auditório "Milton Campos", presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Alexandre Costa, Jessé Freire, 
Saldanha Derzi, Gilvan Rocha, Roberto Saturnino, Amaral Peixoto 
e os Senhores Deputados Rômulo Galvão, Siqueira Campos, Bento 
Uonçalves, Humberto Lucena e Jarbas Vasconcelos, reúne-se a Co­
niis~~to Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 

097. de 1974 (CN), do Senhor Presidente da República, que submete 
ü apredaçào do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~ l.367, 
de :2 (.h; dezembro de 1974, que "prorroga o prazo a que se refere o ar­
tigo /I' Ua Lt·i n<' 4.694, de 21 de junho de 1965". 

Deixam de çomrarecer, por motivo justificado. os Senhores Se­
n:Jdores Virgílio Túvow, Heitor Dias. Mattos Leão. Tarso Dutra e 
oj Senhores Deputados Humberto Souto, Minoro Miyamoto, Gas· 
t:!ll ·'! tJilcr, José Frota, Nelson Thibau e Theodoro Mendes. 

E lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente concede a palavra tiO Senhor Deputado 

Humberto Lucena, Relator da Matéria, que emite parecer favorável 
à Mensagem n9 097. de 1974 (CN), concluindo pela apresentm;:10 'ie 
um Projeto de Decreto Legislativo. 

Em dis{;ussão e Vt)taçào. é apHwadllll parCl'l"f ror tlJl<lllilllid:tde. 
Nada nulis havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar. eu. Cláudio Vittll Rd:hmças L:u.:crda. A~si~tentc da Comissão, la­
vrei <1 presente Ata que, após lida c aprov<~da, scr~t :tssinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre as propostas de 

Emendt i Constituiçio n~'s. 04 e OS, de l97S, que "modificam 
a redação do§ I~' do art. 175, da Constituiçlo da República 
Federativa do Brasil, que dispõe sobre a indissolubUidade do 
casamento''. 

A TA DA REUN lÃ O DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 20 DE MARÇO DE 1975 

Aos vinte dias do mês de 111arço de mil novecentos e setenta e 
cinco, no Auditório "Milton Campos"- Senado Federal-, presen~ 
tes os Srs. Senadores Domício Gondim, Lourival Baptista, Ruy 
Santos, Benedito Ferreira, Mendes Canale, Leite Chaves, Mauro 
Benevides e Nelson Carneiro e os Srs. Deputados Minoro 
·Miyamoto, Navarro Vieira, Cid Furtado, Cai'Itídio Sampaio, Lygia 
Lessa Bastos, Ferreira Lima, Padre Nobre, Rubem Dourado, Aldo 
Fagundes e Petrônio Figueiredo, realiza a sua primeira reunião, a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre· as propostas 
de Emenda à Constituição 11~'s. 04 e OS, de 1975, que "modificam are­
dação do§ I~' do art. 175, da Constituição da Rep!lblica Federativa 
do Brasil, que dispõe sobre :.1 indissolubílidade do casamento". 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais - § 2~', 
<trt. 10- Regimento Comum, assume a Presidência o Sr. Senador 
Ruy Santos, que, após declarar instalada a Comissão, manda 
distribuir as cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e 
designa o Sr. Deputado Navarro Vieira para funcionar como escruti­
nador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Semtdor Mauro Benevides .......... , ........ , .... 17 votos 
Senador Ruy Santos ........ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice·Presidente 
Scn;\dor Domício Go'"'dim 
Deputado Aldo Fagundes 

17 votos 
l voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual, Sr. 
Senador Ruy Santos, proclama eleitos Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão os Srs. Senadores Mauro Benevides e Domício Gon­
dim, e convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Mauro Benevides agra­
dece c!m seu nome e no do Sr. Senador Domício Gondim a boora 
!.:Oill que foram distinguidos e designa o Sr. Oe"putado Cid Furtado 
p<tra relatar o projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente, lavrei a presente 
Ata. que. aprovada, será assinada peta Sr. Presidente e demais mem­
bros e vai à publicação nas Seções I e 11 do Diário do Congresso 
Nacional. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 094, 
de 1974 (CN), do Senhor Presidente da Replibllca, submetendo 
i aprovaçio do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n~' 
1.365, de 2 de dezembro de 1974, que "'reajusta os vencimentos 
e salirlos dos servidores da Secretaria-Geral do Tribunal de 
Contas da Uniio, e- d' outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE 
MARÇO DE 1975 

Às dez. horas e trinta 111inutos do dia vinte de março do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório "Milton Campos", 
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presentes os Senhores Sen'adores Jarbas Passarinho, Henrique de La 
Rocque, Jessé Freire, Wilson Campos, Augusto Franco, Ruy Santos, 
~endes Canale e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados Raul 
Bernardo, Januãrio Feitosa, Alcir Pimenta e Aluizio Paraguassu, 
reúne·Se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 094, de 1974 (CN), do Senhor Presidente da Repll· 
blica, submetendo à aprovação do Congresso Nacíonal, o texto do 
Decreto-lei n9 1.365, de 2 de dezembro de 1974, que "reajusta 131 : 
vencimentos e salários dos servidores da Secretaria-Geral do Tri- 1 

buna! de Contas da União, e dá outras providências". 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 

Senadores Gustavo Capanema, Evandro Carreira e Dirceu Cardoso 
e os Senhores Deputados Jacob Carola, Leur Lomanto, Fernando 
Magalhães, Álvaro Gaudêncio, Freitas Nobre, Jos~ Costa c Marcos 
Tito. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
' 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Senador Ruy Santos - Vice-
Presidenlt: .no exerc{cío da Presidência, concede a palavra ao Senhor 
Senadof'life1son Carneiro, que emite parecer favorável à Mensagem 
n9 094, de 1974 (CN). qlle "reajusta os vc:nciméntos e salârios dos ser­
vidores da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e dâ 
outras providências", concluindo pelo oferecimento de um Projeto 
de Decreto Legislativo. · 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a presente reunião e, eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lída e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Prc:-oidcntc: ]º~Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

M;~~a!hà~!s Pinto (ARENA-\1G) Lourival Baptista (ARENA (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-Lideres 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos Leão 19-Vicc-i>n:siJcntc: 

\\'il-;nn (J(lnçalvcs (A R ENA-CE) Osires Teixeira 
4Y-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távor.a 

:::\'. Vi~.-·c-Prc.~idcntc: 
Benjamim Farah (MOB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

I "-Sccret:írio: Suplentes de Secretários: Líder 
Dinartc Ma ri; (AR ENA-RN) 

]9-Sccret5.río· 
Marco.~ Freire (i\1 DB-PEl 

Ruy Carr~eiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montoro 
Vice-Líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOE:s 

Oirdor: Jo~é Soares de Oliveira Filho 
Loc<.~l: Anexo 11- Térreo 

Telefones; 23-6144 e 24-8105- Ramais l93 e 257 

!\\SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chcf(!: Cl<iudío Carlos Rodrigues Co!';ta 

Liltal: An~xo I(- Térreo 

Telefone: 24-8105-Ramais301e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: <?restes Quércia 

Vice~Prcsidente: Benedito Ferreira 

Titularc.'i Suplentes 

ARENA 
V;lsconcdm. Torres I. Altevir Leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Becker 
), Benedito Ferreira 3. Renato Franco 
4. ltalívio Coelho 
5. Mendes Canale 

MDB 
I. Agenor M~ri:J I. Adalberto Sena 
2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

Reuniões: Quarta~Aeiras, às 10:30 horas. 

local: S:1la "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agerior María 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Cattete Pinheiro I. SaJdanha Derzi 
2. José Guiomard 2. Josê Sarney 
3. Teotônio Vilela ), Renato Franco 
4. Osires Tei.xeird 
S. José Esteves 

MDB 
I. Ag.enor Maria I. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Giivan Rocha 

Assistente: Lêdn Ferreira dn Rocha- Ramal 3 I 2. 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 0:00 horas. 
local: Sala "Epltácio Pessoa"- Anexo IJ- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho. 
2. Jos.é Sarney 
3. Josê Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capane·ma 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montara 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniõ-es: Quartas-feiras, às JO:OO horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo H- Ramal 623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Helvidio Nunes 1. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato J:;'ranco 3. Jo!i.é lindoso 
4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

1. Adalberto Sena 

2. Lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente~ Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quartas-feiras, às lt :00 horas. 

Local: Sala "Epitãcio Pessoa"- Anexo li- Ramai615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabra) 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. RenatQ Franco 

I. FrancQ Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplento 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675. 

Reuniõe!;: Quintas·feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Rarnal615. 

COMISSÃO DE EllUCA(;ÃO E CULTUII!i ":- (C::EC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice· Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares SupiMtes 

ARENA 

1. Tarso Dutra I. AmondeMtllo 

2. Gustavo Capanema 2. Helvídio Nu11es 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de La Rocqué 

S. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelâsio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Rama1598. 

Reuniões: Quintas· feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala ··ctóvis Bevilacqua"- Anexo 11- R.ama1623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

1. Saldanha Derzi 
2. Benedito Ferreira 

3-. A1exandft Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 
' 6. Virgnio Tâvora 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

lO. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy SantOs 

1. Amaral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

:S, Ruy Can~o 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 
4. José Sarney 
S. Heitor Dias 

6. Cattet,Pinhciro 
7. Osires Teixc:ira 

t. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. 

Assistente: ~arcus Vinicius Gc•uh~rtGo,nzo>ga-' 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas .. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e116. 
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('OMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSICÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
' Vice~Presidente: Jessé f'teire 

TituhUt!S 

I. Mendes Cant~lc 
2. Domício Gondín 
.3. Jarbas P;.tssõtrinho 

ARENA 
Suplentes 

f. VirgíJio Távora 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de la Rocque 
5. Jessé Freire · 

I. Franco Montoro 
2. Nelson Carneiro 

MDB 
I. Lázaro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vira I Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quinws-feiras, à..o; 11:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevifacqua .. - AnexoU- Ramal623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CMEJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: DOm feio Gondim 

Titulares 

I. Milton Ca.bral 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 
4. Dornfcio Gondim 
5. João Calmon 

1. Dirceu Cardoso 
2. 1tamar Fnmco 

ARENA 

MDB 

Supltntes 

I. P~uJo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Tâvora 

I. Gitvan Rocha 
2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama13IO. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala ''Epitãcío Pessoa"- Anexo ll- RamaJ 615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oanton Jobim 
Vice~Presidente: Renato Franco 

Titulares 

1. José Undoso 
2. Renato Fr{lnco 
3. Orlando Z<1ncaner 

I. Danton Jobim 
2. Orestes Quércía 

ARENA 

MDB 

Suplelll .. 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Caslro Souza- Ramal I 34. 
Reuniões: Qu~trtas..feiras, às 11:00 horas. 
local: :Sala -.. Ctó~is B'êvitacqua .. - Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice~ Presidem te: Luiz: Viana 

Titubues 

I. Daniel K.rieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Tâvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 
6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Danton JoDim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4~ Leite Chaves 

5. M ;1uro Benevides 

Suplentes 

ARENA 
I. Accioly Filho 

2. Josê lindoso 

3. Cattete Pinheiro 
4. Fausto Castel'o~Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helvidio Nunes 

MDB 
1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturníno 

Assistente: Cãndido Hippertt- RamoJI676. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Rui Barbosa"- Ane)(.o Il- Ramais 621 e 716. 

COMISSAOOESAÚOE-(CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gil\"an Rocha 

Tttularts Suplentes 

ARENA 
L fausto Castelo-Branco L Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

.3. Ruy Santos 

4. Otaír Becker 
5. Altevír Leal 

1. Adalberto Sena 

2. Oilvan Rocha 

MDB 

2. Wílson Campos 

3. Mendes Canale 

I. E\"andro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às l 1:00 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 



Abril de 1915 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~oll) Quarta·felral 0639 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) ' 

Titulnes 

COMPOSIÇÃO 

Presídente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante I. Jarbas Passarinho 

COMisSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICACÕES E OBRAS 
PúBLICAS-(CT) 

TftultrH 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidenle: lui.z Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

2. José Lindoso 2. Henrique de la Rocque 
3. Alexandre Costa 

1. Alexandre C os tu J. Orlando Zancaner 
3. Virgllio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adalberto ~ena 

MDB 
I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312. 
Reuniões: Quartas~ feiras, às 11:30 horas. 
local: Sala .. Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Rama\623. 

-COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: làzaro Barboza 
Vice~Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
S. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

SUplentes 
ARENA 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Clâudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniõ~ Quintas~feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramai6l3. 

2. Luiz Cavalcante· 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 
4. Jost Estevcs 
5. Paulo Guerra 

MDB 
L Evandro Carreira l. lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippcrtt- Ráma1676. 
Reuniões: Quintas.fciras, às 11:00 horas. 
local: Sala ••Çoelho RodriJues"- AnexoU- Ramal613. 

8) SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comluões Tempor,rfas 
Chefe: Marcus Vinicius Goulaft Gonzaga. 
Local: Anexo H- T~rreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporârias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Espe<::iais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentâria {art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: Jos6 Washington Chaves - Rama1762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marllia de Carvalho 
Brício- Ramal JJ4; Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

1-lORAS 

10:00 

10;)0 

11:00 

11:30 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

QUARTA S A L AS ASS!STEHU QU!N'U SAL AS ASSISTENTE 

c.c.J. CLOV!S BEVlLACQUA . .. ,. C.E.e. CLOV!S 82VILACQUA CLEIDE 

Ramal - 623 HBWIA Ralul .. 62) 

C.B. BPI'l'AC10 PESSOA DANIEL 
c.A..R. EP!TACIO PESSOA Ll!DJ. Rual ~ 611) 

Ramal - 615 C.:S.P.C COa~ RODRIGUES CLA.tJDIO 
9111Ul - 61.1 MCUilA,. 

C.R.E. RUY BARBOSA CANDIDO C.P. RUY BARBOSA HARCUS 
Ramais - 621 e 116 Rauh- 621 • 716 VlNIC~US 

C.A. COELHO RODRlGUIS IIA.URO c ••.•• !PH"AàiO PESSOA MAURO 
Raul ... 61J CW.l .. 615 

C.D.P. !PIT.ACIO PESSOA RONALllO C. L. S. CLOV!S BEVILACQUA CL.(UD!O 

Ramal - 615 a...l- 623 LACERDA 

c.a. IPI'rAOIO PESSOA. RONALDO c.R. CLOVIS BEVILACQUl M.CARIBJl -l ' 615 
Ramal - 623 

CO.ILHO RODàiGU.IS a.r: C1MDIDO 
c·.s.N. CLOVIS BIVILACQUA LI!> .. ROul - 61J .. 

-1-623 
. 

1 .. ~.· 



I EDIÇÃO DE HOJE: 14 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.103 

BrasOir-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ O,SO 


